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EDITORAL 
 

Editor’s Note 
 

 

 

Quatro Anos de Conjuntura Austral   

É com grande satisfação que lançamos esta vigésima quinta edição da revista 

Conjuntura Austral, dedicada à análise das relações Internacionais contemporâneas, 

com ênfase nos países em desenvolvimento. Com esta edição, a revista está 

completando quatro anos de atividades, buscando sempre primar pelo elevado nível de 

exigência nos artigos. Neste período, a revista se consolidou, e está se tornando uma 

referência tanto no Brasil como no exterior, contribuindo para o desenvolvimento da 

área de Relações Internacionais, divulgando a pesquisa e a reflexão científica.  

Neste número, contamos com seis trabalhos de pesquisadores de diferentes 

instituições. Na seção de Análise de conjuntura, temos três artigos que analisam as 

perspectivas da política externa diante das eleições presidenciais no Brasil. Embora a 

área de relações internacionais tenha crescido na última década no Brasil, com a 

ampliação dos cursos de graduação e pós-graduação na área, aumento da atividade 

editorial ,bem como o debate público sobre as opções da inserção internacional do 

Brasil, o debate eleitoral não tem privilegiado as questões de política exterior. Mesmo 

assim, os candidatos tem se expressado sobre questões internacionais. Relações com a 

Argentina, Mercosul, parceria com a China, acordos de livre-comércio, BRICS, entre 

outros, têm aparecido nas suas declarações ou nas de seus formuladores de política 

externa.  Assim, é oportuno oferecer ao público algumas reflexões sobre o debate 

eleitoral e sua relação com a política externa brasileira. 

No primeiro artigo, Sean Burges (Australian National University), trata do 

desafio do próximo governante na área de política externa, argumentando que é o 

momento dos brasileiros reexaminarem o que é entendido por autonomia e soberania 

dentro do contexto da política externa do país. Não são oferecidas prescrições políticas 
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ou interpretações. Ao contrário, a atenção é focada em argumentar que o contexto 

nacional, regional e global mudou, tornando a adesão a elementos conceituais pré-

existentes perigosa potencialmente custosa. Se não houver nada para mudar, o artigo 

argumenta, isso deve ser uma escolha consciente que vem de debate político e público 

envolvido, que por sua vez irá proporcionar ao Itamaraty a direção e o apoio de que 

necessita para continuar avançando no interesse nacional do Brasil. 

No segundo artigo, Diego Pautasso e Gabriel Adam (ESPM Sul e UNISINOS) 

analisam o debate político em torno dos caminhos da política externa diante da eleição 

para a Presidência em 2014. O argumento central é que a eleição coloca em confronto 

estratégias distintas de inserção internacional: uma voltada ao autonomismo e outra ao 

alinhamento. Portanto, o que se coloca em disputa não é apenas a política da política 

externa, mas a própria contradição de um País e de um subcontinente que enfrenta 

barreiras para romper o seu padrão de desigualdade e dependência.   

 No terceiro artigo, Ana Falkembach Simão (ESPM/Sul e da ULBRA) discute 

sobre a política externa e as eleições presidenciais de 2014 no Brasil, a partir da posição 

dos candidatos acerca do Mercosul e do futuro do bloco, no contexto de uma maior 

visibilidade do tema na agenda midiática. Para tanto, serão abordados aspectos 

históricos da formação e desenvolvimento do Mercado Comum do Sul, seus avanços e 

desafios, além das principais avaliações teóricas e do campo da diplomacia sobre o 

complexo processo de integração regional, que opõem duas distintas visões 

historicamente consolidadas 

Já na seção Pesquisa, Rossana Rocha Reis (USP) e Otávio Dias de Souza 

Ferreira (UNIFESP) investigam como a ALBA, uma organização auto-identificada com 

a esquerda política nas Américas, mobiliza os significados e categorias de direitos 

humanos através de um de seus principais meios de comunicação, a ALBA TV, com 

foco especial nas imagens construídas pelo órgão em torno do Sistema Interamericano 

de Direitos Humanos 

No quinto artigo, Renata Oliveira Anunciato (UFRGS) e Vanessa Marx 

(UFRGS) discorrem sobre o papel da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA) na Política Externa Brasileira (PEB), a partir do governo Lula, por meio 
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do estudo de caso do Projeto Cotton-4. A primeira parte descreve a Cooperação Sul-Sul 

(CSS) na PEB; a segunda aborda a atuação da EMBRAPA no Projeto Cotton-4 e a 

relação do projeto com a Organização Mundial de Comércio (OMC). 

Por último, na seção Leitura, o livro “State Building in Boom Times: 

Commodities and Coalitions in Latin America and Africa”, de Ryan Saylor, é resenhado 

por Rogerio Makino (UnB), que reflete acerca do debate institucionalista sobre o 

desenvolvimento.  

Com estes trabalhos, fechamos a nossa edição, que contou com a contribuição de 

muitas pessoas. Uma revista cientifica não pode divulgar os nomes dos pareceristas 

envolvidos. Mas segue nosso agradecimento aos pesquisadores que oferecem um pouco 

de seu precioso tempo para esta atividade anônima e fundamental para a qualidade dos 

artigos e para o desenvolvimento de uma revista científica.  

Mais uma vez, em nome da comissão editorial, gostaríamos de agradecer à 

equipe técnica, aos autores, pareceristas e aos leitores, que tem prestigiado nosso 

trabalho, nesses quatro anos de atividade editorial. Agradecemos os colegas do Fórum 

de Editores da ABRI, pelo apoio mútuo, à Pró-Reitoria de Pesquisa da UFRGS, pelo 

incentivo institucional. 

 

 

 

Prof. André Luiz Reis da Silva 

Editor 
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THE IMPORTANCE OF DOMESTIC POLITICAL 

ENGAGEMENT: THE EXAMPLE OF 

QUESTIONING AUTONOMY AND SOVEREIGNTY 

AS DEFENSIVE CONCEPTS IN BRAZILIAN 

FOREIGN POLICY 
 

A Importância do engajamento político doméstico: o 

exemplo do questionamento autonomia e soberania como 

conceitos defensivos na política externa brasileira 

 
Dr. Sean W Burges

1
 

 

Introduction 

The July 2014 issue of the Brazilian journal Política Externa carried as its cover 

story interviews with the leading presidential candidates in the October vote. As the 

editors explain, a set of questions were sent to the then three main candidates, Dilma 

Rousseff of the PT, Aécio Neves of the PSDB and Eduardo Campos of the PSB. The 

most revealing aspect of the exercise was not the answers to the questions, but the 

failure again of a leading candidate to respond to the electoral engagement of Brazil‟s 

highest profile foreign policy journal. Unfortunately, far from breaking new ground, 

Dilma‟s seeming disinterest in 2014 simply mirrored the 2010 PSDB candidate Jose 

Serra‟s non-participation. 

Although disappointing for the international relations specialist, the decision by 

Dilma in2014 and Serra in 2010 to not engage with the journal is hardly surprising if we 

pause to consider the domestic political weight foreign policy carries in Brazil. The 

subject rarely appears as a matter for serious debate in the mainstream news cycle and 

has made only passing appearances in previous electoral contests, most visibly in 2006 

when Lula had to address his reaction to Bolivia‟s nationalization of Petrobras gas 

                                                 
1
 Lecturer in International Relations at the Australian National University and non-resident Senior Fellow 

of the Council on Hemispheric Affairs (USA). Email: sean.burges@anu.edu.au 
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assets. Little help comes from the media, with foreign policy being noticeable for its 

absence in the questions posed during the first televised presidential debate in 2014. 

Disinterest is similarly evident when it comes time for a newly elected president to form 

their cabinet. While members of the president‟s congressional coalition hotly contest 

portfolios such as finance, agriculture or planning, the foreign ministry is all-but 

ignored and left as a technocratic post for a seasoned diplomat. Matters are scarcely 

better in Congress where at least the public portion of Committee hearings with 

Itamaraty officials is generally formulaic and dominated by ritual statements of respect 

and admiration for the foreign ministry. 

The subtext to this reflexive political indifference to foreign affairs is that things 

international are not viewed as terribly important policy areas by many Brazilians and 

thus offer minimal returns and opportunities for career politicians, an attitude often 

justified through reference to the professionalism and confidence in the diplomats at 

Itamaraty. At its core the problem is that connections between the external and domestic 

are rarely direct and the lasting and meaningful returns (and costs) of foreign policy 

initiatives are seldom immediate. The challenge this creates for the victor in the October 

ballot is to make foreign policy – particularly high-level conceptual understandings –

politically relevant to a wider group of actors and further democratize this often 

aristocratically-minded policy space (Lopes, 2013).This is not to suggest foreign affairs 

should be thrown into the cauldron of partisan politics, but rather to point out that 

events outside Brazil do increasingly matter for the daily lives of Brazilians and that the 

substance, formulation and implementation of foreign policy have real consequences 

even if they are often distanced by at least one degree of separation from daily reality in 

the country.  

A key theme that will run through this short article is the tendency for 

democratic Brazil‟s foreign policy to follow a path dictated by its own momentum and 

traditions, usually experiencing major rethinks and revisions only at the direct and 

enforced instigation of the president. Rather than looking at specific issues, this paper 

will instead focus on one high-level conceptual theme – sovereignty and autonomy in 

Brazilian foreign policy – to point out why there is a need for greater political and 
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societal discussion of core concepts and principals in foreign policy in addition to the 

more transactional and tactical elements of international affairs. The assumption in the 

article, and this is certainly contestable, is that the complexity of the global economy 

and society not only makes widespread political neglect of foreign policy a risky 

tradition to continue, but also reduces the range and subtlety of options that might be 

envisioned and pursued to best take advantage of new and existing challenges and 

opportunities. This assumption is also not held to be unique to Brazil, but applies to any 

country engaged (willingly or unwillingly) in the international system. It is, however, 

more pressing for Brazil if the trajectory of expanded and enhanced international 

interaction built during the Cardoso and Lula presidencies is to continue. 

 

South America, Sovereignty and Autonomy 

One possible interpretation of the Brazilian foreign policy priorities of defending 

the norm of sovereignty and the preservation of national autonomy is that they are 

grounded in defensive fear. In the early Twentieth Century the patron of Brazilian 

foreign policy, the Baron of Rio Branco Jose Maria de Silva Paranhos, Junior, built a 

foreign policy around approximation with the United States in order to deploy the 

Monroe Doctrine as a defensive shield to ward off potentially predatory European 

powers thinking of annexing parts of Brazil. In the early 1990s a similar sort of concern 

was at play, only this time it focused on deflecting US interventionist attention away 

from Brazil. The comprehensive foreign policy review ordered by Fernando Henrique 

Cardoso when he was foreign minister makes clear mention of recent US interventions 

in Panama, Haiti and Peru before turning to highlight the extent to which issues such as 

human rights, narcotrafficking and the environment were increasingly being seen in 

Washington as appropriate grounds for external intervention (IPRI, 1993: 52-53). 

Serious questions were consequently raised about how these external pressures would 

limit Brazil‟s domestic policy autonomy and ability to influence continental agendas. 

For Vigevani and Cepaluni (2009) the chosen policy response can be summarized as a 

foreign policy of „autonomy through participation‟, meaning that active engagement 

with regional and international instruments was selected as the best way to avoid 
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precedents that could be used at a later date to restrict the Brazilian government‟s 

domestic and foreign policy options.  

For much of the 1990s there was little contradiction between the pursuit of 

autonomy through participation and Brazil‟s capabilities to lead in a traditional sense. 

Although Cardoso‟s presidency did see considerable efforts to construct a South 

American space and get neighboring countries to buy into his government‟s vision of a 

consensual hegemony (Burges, 2008), much of this was done on the „cheap‟ and relied 

heavily on ideas and dialogue, not the sort of concrete resources needed to anchor 

regionalist projects such as the European Union (Mattli, 1999). In many respects Lula 

doubled down on Cardoso‟s South American project and actively sought to expand 

Brazilian leadership in the region and throughout the global South. Pan-continental 

summitry took off and infrastructure integration transmogrified first into the 

Community of South American Nations (CASA) and then the Union of South American 

Nations (Unasul). More interesting for neighboring countries contemplating Brazilian 

regional leadership was that domestic economic stability in Brazil towards the end of 

Lula‟s first term suggested a deepening of the consensual hegemonic project through 

expanded economic assistance and a more active continental management position. By 

the time Lula second term was drawing near clear signals welcoming active Brazilian 

leadership were starting to emerge, with Peruvian president Alan García noting: “We 

have no apprehension or fear of positive, constructive hegemony from Brazil, which has 

an essential role as a promoter of the South American Union” (Ferreyros, 2006). 

Although it is often officially disavowed, Brazil has taken a somewhat muscular 

leadership role in South America, even if it almost always routes these activities 

through the weak multilateral groupings it has brought into existence or keeps in its 

back pocket. The South American Defense Council was used to defuse a potential 

Ecuador/Venezuela-Colombia war after a FARC rebel base in Ecuadorean territory was 

attacked by the Colombian military in 2008. Attempts by the US to create a pan-

American democratic oversight mechanism at the 2005 Organization of American 

States General Assembly were derailed by a proposal channeled through the nearly 

defunct Latin American trade grouping ALADI. Impatient Paraguayan political 
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manipulators who impeached President Lugo with needless speed and indecorum in 

2012 were soundly disciplined through their country‟s political suspension from 

Mercosul and Unasul. The point of this rapid survey is two-fold. First, Brazilian foreign 

policy has a definite agenda and forcefully advances it. Second, Brazil goes to great 

pains to collectivize its position and thus deflect some of the responsibility for it. 

It is in the ambiguous acknowledgement of a desire for a leadership role and the 

collectivization of leadership actions that problems arise for the small community of 

Brazilian foreign policy makers and implementers. Once the politeness of diplomatic 

protocol is scraped away, it quickly becomes evident that there is regional 

disappointment with how Brazil conducts itself in the region – the abstracted muscular 

leadership noted above – as well as the failure to actually lead the region forward and 

provide the level of positive leadership goods sought by neighboring countries. Indeed, 

language often directed at the USA has started to enter into the lexicon of works 

analyzing and commenting on Brazil‟s relations with South America, the most direct 

being suggestions of imperialism and policy suggestions of balancing against Brazil 

(Flynn, 2007; Charleaux, 2008; Goodman, 2009; Mesa, 2011; Flemes and Wojczewski, 

2011; Deo, 2012; Flemes and Whener, 2013; Visentini, 2014: 42). 

In short, the problem for the regional ambitions set for Brazil as far back as the 

Collor presidency is that the expanded leadership some countries were signaling as 

acceptable around 2006 was not forthcoming. Drawing on this disjuncture Malamud 

(2011) aptly labeled Brazil “a leader without followers.” While there was some quiet 

transfer of financial and technical assistance to the region through mechanisms like 

BNDES export financing, South-South technical cooperation and the Mercosul 

Structural Convergence Fund, these activities did not reach a level that could be equated 

with an economic anchoring of a region or sub-region. Matters were further eroded by a 

two-fold political problem grounded in the applied understanding of defending 

autonomy that eroded the willingness to follow Brazil‟s lead. First, was the sense in 

some sectors of an ideological capriciousness in the contrasting approaches towards 

political tensions in Cuba and Venezuela and the response to Lugo‟s deposal in 

Paraguay. More serious was the second, namely an unwillingness to invest political and 
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economic capital in the creation of substantive regional governance institutions, which 

might also at some future date be used to restrain Brazil or limit Brazilian autonomy. 

Although Brazil has finally succeeded at expanding Mercosul with the entry of 

Venezuela and the imminent accession of Bolivia and Ecuador, in many important 

respects the bloc as well as Unasul and CELAC remain paper tigers. Despite nearly two 

decades of formal operation, the institutions at the heart of Mercosul remain relatively 

powerless and disputes frequently go straight to the desk of the member-country 

presidents rather than being addressed in empowered forums such as the bloc‟s dispute 

resolution mechanism or parliament (Malamud and Dri, 2013). Emerging efforts to 

manage transnational criminal networks – perhaps the biggest regional concern – appear 

to be headed in a bilateral hub-and-spoke direction revolving around Brazil, not a 

potentially more efficient multilateral venture (Muggah and Diniz, 2013).  

 

Why rethink Autonomy? 

The question that arises from this brief survey is the extent to which Brazil‟s 

traditional approach to autonomy and sovereignty contradicts or retards the country‟s 

ambitions for regional and global positioning and leadership. Make no mistake, South 

America is tremendously important for Brazil not only in a traditional security sense 

and as a platform for global political credibility, but also as a critical export market for 

employment generating manufacturing industries and growing levels of out-bound 

Brazilian foreign direct investment. Worryingly, Brazil appears to be losing its South 

American market share (Jenkins, 2014). 

With leadership comes responsibility, even if this responsibility is unstated. The 

lesson from recent history appears to be that concrete actions to take on leadership in 

the region and gain its acceptance would require Brazil to assume substantial 

proportions of the costs of providing various collective goods. Even if not resulting in 

direct economic costs, this would create political commitments and start to impose 

norms and expectations of behavior that would restrain Brazil‟s free space for action. In 

simple realist terms this means autonomy would be restrained and sovereignty 

comprised.  



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 5, nº. 25 | Ago. Set. 2014 

 
13 

 

Active leadership, then, appears to raise questions about autonomy for Brazil, 

whether it be in terms of how Brazil might intervene/influence other countries or 

delegate powers to institutions. This in turn directly creates constraints stemming from 

required and expected action. Absent clear political instruction to pursue such a 

sovereignty-impinging policy track, Itamaraty has done precisely what a good 

bureaucracy should do in a democracy: it has stayed within its existing political remit 

for policy innovation and action. The very fact that there is a vibrant scholarly and 

policy discussion about disappointments and limitations in Brazilian leadership strongly 

suggests that Itamaraty has been tremendously successful at fulfilling its brief. 

Nevertheless, while the regional ambience has remained remarkably civil and the other 

continental presidents will without fail take the Brazilian president‟s phone calls, the 

negative reaction to a stuttering continental leadership project has been unequivocal. 

Differences in vision and regional expectations contributed to Chile, Peru and Colombia 

joining with Mexico to form the Pacific Alliance, which Paraguay and Uruguay would 

both like to join to address their long-standing goals of reducing dependence on Brazil. 

Although by some interpretations Mercosul is going from success to success as a 

regional market now encompassing nearly 80% of South America‟s GDP (for example, 

see Pereira, 2014) with ambitions for more if Brazil‟s idea of a Pacific Alliance-

Mercosul trade deal comes to pass, some of Mercosul‟s historically most forceful 

Brazilian advocates are raising pointed questions and arguing the bloc is riven by 

bilateral disputes and a lack of generalized confidence in its institutional procedures (for 

example, see Barbosa, 2014; Gonçalves, 2013). 

The tight focus on a defensive approach to autonomy and sovereignty is having 

wider implications, too. In the international arena other long-standing, globally engaged 

actors are sometimes left wondering why such a domestically strong proponent of 

human rights and democracy would resist international efforts to curb the sorts of 

abuses recently seen in Syria or along the border between Russia and the Ukraine. For 

those who take the time to look into the theoretical works underpinning Itamaraty 

decision-making the question becomes even more perplexing when set in the context of 

writings such as those by Celso Lafer (2001) and Gelson Fonseca (2004) dealing with 
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identity and foreign policy formation, a theme that was also set in the bedrock of post-

Cold War foreign policy thinking in the 1993 foreign policy review (IPRI, 1993: 59-61). 

While it is still pushing the point to characterize Brazil as a country clinically following 

what John Odell (2000) would characterize as a „distributive‟ negotiating strategy by 

quietly refusing to make concessions that threaten the autonomy principle and might 

weaken the sovereignty norm, some established international actors and members of the 

Northern media are getting confused with the Brazilian approach and starting to 

informally use this language(on the trade file, for example, see Feinberg, 1997; 

Barbosa, 2011: chapter 1; Amorim, 2011: chapter 19). 

The suggestion here is not that Brazil should abandon protection of its autonomy 

and vouchsafing of the international norm of sovereignty as core foreign policy 

concepts. All states do this to one degree or another depending on their power resources 

and capabilities. Nor is the suggestion that Brazil should wantonly break its 

commitments or violate international law whenever it suits its purposes as some other 

countries appear to do. Rather, the proposition is that maintaining the current 

understanding of autonomy and sovereignty guiding Brazilian foreign policy does carry 

costs, which in turn are creating and perpetuating some of the recurring bilateral and 

regional policy challenges that preoccupy policy makers, scholars, business, civil 

society, and commentators. The applied policy question to ask is if the costs generated 

by the existing approach to autonomy and sovereignty remain acceptable. 

 

Conclusion: Enter the Politicians 

The only recommendation this analytical survey offers is that there be a 

discussion about what the high level concepts of autonomy and sovereignty mean to 

contemporary Brazil and how this should be reflected in Brazilian foreign policy. This 

article has taken a devil‟s advocate approach in order to provoke, suggesting that 

perhaps there is a need for a more „creative‟ or „flexible‟ approach to autonomy and 

sovereignty. But equally compelling arguments can be made for maintaining the status 

quo. No vision of what a possible revised understanding might mean has been set forth 
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in these pages, only the proposition that there are costs to the current approach, which 

may also be the best option for Brazil.  

What is dangerous is not having the discussion because the international and 

domestic context under which these guiding principles were set down has changed 

notably since the start of the PT governments, let alone Cardoso‟s 1993 foreign policy 

review or even the time when Rio Branco ran Brazil‟s foreign relations at the start of the 

Twentieth Century. While Itamaraty has already taken an important step in this 

direction with the public consultations it held in March, 2014, and the advancement of 

internal thinking on foreign policy and democracy (Patriota, 2013; Mourão, 2013), 

comprehensive treatment of this and other core conceptual issues requires political 

engagement because the decisions must reflect the interests, ethical and identity 

understandings Brazilians hold about themselves, their country, and its place in the 

region and world. In a democracy one of the key functions of elected representatives is 

to reflect the interests, ethics and identity of a country in its highest decision-making 

institutions. As apt as Itamaraty has proven at discerning these key foreign policy inputs 

over the years, which makes diplomats invaluable participants in the discussion, 

members of the foreign service are not elected officials and arguably not particularly 

representative of large parts of the wider Brazilian population.  

The questions here are not just for the professionals and specialists. Rather, these 

are highly political questions about the broad outlines of what Brazil wants to be and do 

– a discussion about whether or not Brazil wants to change its position in the world. 

There are increasingly large potential risks and consequences for a wide range of 

interests and actors in Brazil in either change or continuation of the core conceptual 

understandings driving Itamaraty‟s actions. The president sets the tone and has to give 

clear political direction and backing (and respect) to the foreign minister, something that 

was clearly evident during the Cardoso and Lula years, but seemed to slip inexplicably 

under Dilma either by intent or lack of interest. Perhaps more significantly, Congress 

has to do its part by taking foreign affairs seriously and putting pressure on the president 

for sustained good policy. In part this might involve not only more vigorous 

interrogation of diplomats and representations before its two standing committees, but 
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also by increasing transparency by making in camera sessions the exception, not the 

regular rule – a survey of Brazilian Congressional committee transcripts stands in stark 

contrast to those from countries such as the USA, Canada, or the UK, each a country 

that parallels aspects of Brazil‟s emerging global role. While politics may still remain 

resoundingly local, the impact of foreign affairs is no longer felt solely abroad and the 

necessary expertise restricted to the foreign ministry. The challenge for the winner of 

the October presidential ballot and for Brazil‟s elected representatives is to recognize 

this and engage with the international dimension of their particular policy concerns and 

their foreign policy implications. 
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Abstract 

One of the central foreign policy challenges that will confront the victor of October 

presidential election is how to make this area of public policy relevant and of interest to 

Brazilian politicians and the wider public. This article addresses this challenge by 

arguing that it is time for Brazilians to re-examine what is meant by autonomy and 

sovereignty within the context for their country‟s foreign policy. No policy 

prescriptions or interpretations are offered. Attention is instead focused on arguing that 

the national, regional and global context has changed, making reflexive adherence to 

pre-existing conceptual understandings is dangerous and does carry costs. If nothing is 

to change, the article argues, this should be a conscious choice that comes from 

politically and publicly engaged debate, which in turn will provide Itamaraty with the 

direction and support it needs to continue advancing Brazil‟s national interest. 
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Itamaraty, Autonomy, Sovereignty, South America, Mercosul, Congress 
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Resumo 

Um dos desafios centrais da política externa que o vitorioso das eleições presidenciais 

de outubro enfrentará é como tornar esta área da política pública relevante de interesse 

para os políticos e para o público brasileiro. Este artigo trata deste desafio, 

argumentando que é o momento dos brasileiros reexaminarem o que é entendido por 

autonomia e soberania dentro do contexto da política externa do país.  

Não são oferecidas prescrições políticas ou interpretações. Ao contrário,  a atenção é 

focada em argumentar que o contexto nacional, regional e global mudou, tornando a 

adesão a elementos conceituais pré-existentes  perigosa  potencialmente custosa. Se não 

houver nada para mudar, o artigo argumenta, isso deve ser uma escolha consciente que 

vem de debate político e público envolvido, que por sua vez irá proporcionar ao 

Itamaraty a direção e o apoio de que necessita para continuar avançando no interesse 

nacional do Brasil. 

Palavras-Chave 
Itamaraty; autonomia; soberania; América do Sul; Mercosul; Congresso 
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Introdução 

A eleição presidencial de 2014 se avizinha e, naturalmente, coloca em discussão 

as opções políticas acerca do desenvolvimento nacional e da inserção internacional do 

País. O presente artigo busca incrementar o debate sobre a política externa brasileira a 

partir das visões manifestadas por alguns dos candidatos à Presidência e por intelectuais 

ligados a eles. E aqui cabe uma clarificação conceitual: embora seja uma política de 

Estado, com necessários traços de continuidade, esta é uma política e, portanto, deve 

refletir as opções de cada governo. E, como destaca Faria (2012), a redemocratização do 

País e as mudanças sistêmicas têm pressionado o Itamaraty no sentido da superação do 

insulamento burocrático
3
. Atualmente isso se reflete no maior ativismo do Congresso no 

assunto, no maior envolvimento do País na economia internacional e na liderança 

brasileira diante de conflitos regionais, combinado com a erosão da coesão diplomática 

                                                 
1
Doutor e mestre em Ciência Política e graduado em Geografia pela UFRGS. Atualmente é professor de 

Relações Internacionais da ESPM Sul e da UNISINOS. Autor do livro China e Rússia no Pós-Guerra 

Fria, ed. Juruá, 2011. E-mail: dgpautasso@gmail.com 
2
 Doutor Ciência Política e mestre em Relações Internacionais pela UFRGS e graduado em Ciência 

Jurídicas pela PUC-RS. Atualmente é professor de Relações Internacionais da ESPM Sul e da 

UNISINOS. E-mail: gabriel.pessin@gmail.com 
3
 Segundo Faria, (2012), o insulamento decorre de inúmeros fatores, entre eles: grande autonomia do 

Executivo na formulação da política externa; o modelo de substituição de importações ter sido bem 

sucedido e gerado introversões; o caráter pouco conflitivo da diplomacia brasileira; da profissionalização 

do corpo diplomático (combinado com a pequena atuação de profissionais externos atuando no MRE); e 

do baixo montante orçamentário do Ministério.     
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visível pela atuação militante de diplomatas aposentados na grande mídia. Com efeito, a 

política externa tem dependido de maior coordenação intragovernamental (Executivo) e 

intergovernamental (entre unidades da federação), bem como de cooperação 

intersetorial com atores societários. A inclusão de adidos agrícolas nas embaixadas, o 

ativismo das unidades subnacionais, a intensificação do papel do MRE na opinião 

pública – através d ecanal no Youtube, de publicações da FUNAG e da divulgação na 

mídia impressa (FARIA, 2012, p. 320)– e a forte interação com a academia
4
 são alguns 

exemplos desse cenário mais complexo na formulação da política externa.  

Na medida em que vem ocorrendo o des-insulamento da formulação da política 

externa, progressivamente este tema ganha a opinião pública e, por isso, passa a 

repercutir os interesses das diversas forças político-partidárias, as quais, por seu turno, 

no mais das vezes representam determinados grupos socioeconômicos. Nesse sentido, 

afirmar que há uma política a conduzir a política externa significa admitir que sua 

formulação cabe ao Executivo por atribuição legal, a partir dos partidos que compõem a 

coalizão de governo,submetidas as outras esferas com atribuições legais (Congresso) e, 

em razão do des-insulamento, em diálogo com os demais participantes nas esferas 

governamentais e sociais. Ao Itamaraty, pois, resta a complexa tarefa de implementar, a 

partir de seu corpo de funcionário especializados, as diretrizes da política externa. 

O presente artigo parte do pressuposto que a história da política externa 

brasileira tem sido historicamente orientada por dois modelos principais. De um lado, 

um modelo que prega o alinhamento com os polos centrais do sistema internacional – 

sobretudo os Estados Unidos, em função de condições histórias, econômicas e 

geográficas – como melhor alternativa para o desenvolvimento do Brasil. O modelo 

alternativo sustenta a necessidade de o país buscar maior autonomia em relação aos 

polos centrais de poder como forma de defender os interesses brasileiros na arena 

internacional, com o intuito último de melhorar as condições internas do país. Por certo, 

tais categorias nem sempre são estanques, pois fatores internos e a dinâmica da política 

                                                 
4
 Como o evento Diálogos de Política Externa: em debate entre Governo e Sociedade sobre o papel do 

Brasil no mundo. Disponível em: http://diplomaciapublica.itamaraty.gov.br/itamaraty/60-dialogos-sobre-

politica-externa-um-debate-entre-governo-e-sociedade-sobre-o-papel-do-brasil-no-mundo. Acesso em 

18/06/2014.      
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internacional fazem com que alguns governos defensores do alinhamento não o adotem 

cega ou incondicionalmente, bem como obrigam a governos autonomistas a 

desenvolverem políticas menos ousadas em suas linhas de ação.Não é necessário 

retroagir muito no passado da política externa brasileira para encontrar exemplos de 

uma e outra linhagem.  

Dito isto, o objetivo central do presente artigo consiste na análise dos rumos que 

a política externa brasileira poderá tomar nos próximos quatro anos (ao menos), tendo 

em vista os posicionamentos externados pelos candidatos à Presidência relacionados 

com temas de política internacional, bem como as forças político-partidárias que os 

representam. Por um lado, pode haver a continuidade da política externa desenvolvida 

no Governo Lula (2003-2006) e continuada no Governo Dilma (2011-2014). A 

campanha que representa a manutenção do paradigma atual é a coligação Com a Força 

do Povo, cuja candidata é a atual Presidenta Dilma Rousseff, do Partido dos 

Trabalhadores (PT). Por outro, os projetos concorrentes criticam o atual governo de 

perspectivas opostas. Um deles se aproxima do paradigma do alinhamento, 

representados tanto pela coalizão Muda Brasil, encabeçada por Aécio Neves, do Partido 

da Social Democracia Brasileira (PSDB)
5
, e pela coalizão Unidos Pelo Brasil, 

representada por Marina Silva (após a fatídica morte do presidenciável Eduardo 

Campos), filiado ao Partido Socialista Brasileiro
6
. A outra se baseia numa perspectiva 

esquerdista, tendo como representante a candidata Luciana Genro, do Partido 

Socialismo e Liberdade (PSOL)
7
. 

A fim de atingir as metas propostas, o artigo dividido em quatro seções. A 

primeira abordará as linhas gerais da política externa brasileira dos Governos Lula e 

                                                 
5
 A escolha de Aécio Neves como exemplo da corrente de alinhamento na política externa se justifica em 

função de o PSDB ser o partido do Presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), e de ter sido o 

desafiante do PT no segundo turno das últimas três eleições presidenciais. Ademais, a coligação Muda 

Brasil possui 92 cadeiras na Câmara dos Deputados e 23 no Senado Federal. 
6
 As candidaturas de Eduardo Campos e agora de Marina Silva surgiram de defecções do bloco 

governista. A (re)construção de suas identidades políticas oposicionistas têm feito caminhos divergentes 

entre si. 
7
 Dentre os candidatos à Presidência que poderiam representar a corrente política mais à esquerda do 

Governo – Luciana Genro, Mauro Iasi (PCB), Rui Costa Pimenta (PCO) e Zé Maria (PSTU) – a escolha 

por Luciana Genro é justificada em função de seu partido ser o único dentre os acima referidos a possuir 

cadeiras (3) na Câmara dos Deputados e uma no Senado Federal. 
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Dilma. A segunda apresentará as concepções de política externa manifestadas até então 

pelas duas principais correntes oposicionistas, acima mencionadas. Após, será realizada 

análise acerca dos caminhos identificados para a política externa brasileira a partir das 

candidaturas apresentadas. O encerramento, então, se dará nas considerações finais. 

 

Os governos Lula e Dilma: autonomismo com diferenças 

O resgate da política externa do Governo Lula é fundamental para o esforço 

empreendido no presente artigo, tendo em vista a continuidade de suas linhas gerais no 

Governo Dilma, o que provavelmente ocorrerá em caso de reeleição da Presidenta. Tal 

retomada deve levar em consideração o fato de que a política externa talvez seja uma 

das facetas mais estudadas do Governo Lula, sobretudo em função de suas inegáveis 

conquistas e avanços em direção a um maior protagonismo do Brasil no sistema 

internacional.  

Ao analisarmos discursos emblemáticos de Lula e Dilma voltados para aos 

temas internacionais, observa-se a consonância entre os discursos e as práticas adotadas 

posteriormente. Já no discurso de posse de Luiz Inácio Lula da Silva, era possível 

visualizar as linhas gerais do que veio a ser a política externa do seu governo. Ainda que 

em várias oportunidades os pronunciamentos inaugurais de governo não correspondam 

à prática subsequente, nesse caso a consonância foi acentuada. A América do Sul 

receberia destaque na política externa do país. 

 

A grande prioridade da política externa durante o meu Governo 

será a construção de uma América do Sul politicamente estável, 

próspera e unida, com base em ideais democráticos e de justiça 

social. Para isso é essencial uma ação decidida de revitalização 

do MERCOSUL, enfraquecido pelas crises de cada um de seus 

membros e por visões muitas vezes estreitas e egoístas do 

significado da integração (SILVA, 2003). 

 

Além da América do Sul, parceiros tradicionais como Estados Unidos, União 

Europeia e seus Estados-membros e Japão foram citados, denominados de países 

desenvolvidos. Ao lado destes, o Brasil aprofundaria relações com as grandes nações 
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em desenvolvimento, ou seja, Rússia, China, Índia e África do Sul, as quais, juntamente 

com o Brasil, formam os BRICS. Ressalte-se que à época, ainda não havia sido 

realizado nenhum encontro formal de alto nível dos BRICS, o que ocorreu apenas em 

2009. No tocante à África, bastante negligenciada na Era FHC, o Brasil trabalharia para 

reafirmar os laços profundos que uniam o País a todo o continente africano, dotado de 

enormes potencialidades a serem desenvolvidas (SILVA, 2003).  

A divisão entre países industrializados e nações em desenvolvimentos indicava a 

leitura acerca dos rumos desenhados para o sistema internacional, um deles aferrado ao 

unilateralismo estadunidense, ladeado e alardeado por seus parceiros costumeiros e 

outro que sinalizava uma multipolaridade menos impositiva e mais solidária. 

Especificamente acerca desse tema, assim se posicionou o Presidente Lula em seu 

discurso: 

 

Visamos não só a explorar os benefícios potenciais de um maior 

intercâmbio econômico e de uma presença maior do Brasil no 

mercado internacional, mas também a estimular os incipientes 

elementos de multipolaridade da vida internacional 

contemporânea.  

A democratização das relações internacionais sem hegemonias 

de qualquer espécie é tão importante para o futuro da 

humanidade quanto a consolidação e o desenvolvimento da 

democracia no interior de cada Estado. Vamos valorizar as 

organizações multilaterais, em especial as Nações Unidas, a 

quem cabe a primazia na preservação da paz e da segurança 

internacionais. As resoluções do Conselho de Segurança devem 

ser fielmente cumpridas. Crises internacionais como a do 

Oriente Médio devem ser resolvidas por meios pacíficos e pela 

negociação. Defenderemos um Conselho de Segurança 

reformado, representativo da realidade contemporânea com 

países desenvolvidos e em desenvolvimento das várias regiões 

do mundo entre os seus membros permanentes (SILVA, 2003). 

 

As linhas gerais expostas no discurso de posse foram aprofundadas, 

incrementadas, debatidas, difundidas e aplicadas pelas esferas de poder responsáveis 

pelo esteio e pela realização da política externa brasileira, quais sejam o Poder 

Executivo, na figura ativa do próprio Presidente, o Itamaraty, liderado pelo 
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protagonismo do Chanceler Celso Amorim, e a base político-partidária, cuja formulação 

coube, em grande medida, ao professor Marco Aurélio Garcia, quadro histórico do PT. 

Um dos traços mais distintivos da política externa brasileira na primeira década 

do século XXI foi o fortalecimento de relações com países, regiões e continentes que 

não faziam parte da paisagem internacional vislumbrada pelo Governo FHC. Talvez o 

símbolo mais fulgurante destas iniciativas tenha sido o avanço sem precedentes na 

África. É verdade que nos Governos Jânio/Jango e Geisel o continente africano foi 

tratado com atenção por Brasília, mas o contingente de viagens, investimentos, 

parceiras, projetos conjuntos e abertura de embaixadas verificado no Governo Lula 

foram inéditos, em termos quantitativos e qualitativos.  

O foco nos países emergentes também foi uma característica marcada desta 

política externa. Nesse contexto, no ano de 2009, a China se tornou o principal parceiro 

econômico do Brasil (com trocas comerciais saltando de 4 bilhões de 2002 para mais de 

83,3 bilhões de dólares)
8
. Para além dos fatores comerciais, a parceria estratégica 

estabelecida em 1993 gerou em 2006 o COSBAN (Comissão Sino-Brasileira de Alto 

Nível de Concertação e Cooperação), e foi alçada à condição de parceria estratégica 

global em 2012, já no Governo Dilma. Ao longo do Governo Lula o Brasil também 

estabeleceu parcerias estratégicas com a Índia (2006), com a Rússia (2008) e com a 

África do Sul (2010). A concretização dessas alianças estratégicas tornou as cúpulas dos 

BRICS, realizadas anualmente desde 2009, uma progressão natural dos contatos 

bilaterais estabelecidos entre as cinco potências emergentes. AVI Cúpula dos BRICS, 

mais do que o importante anúncio da criação do Novo Banco de Desenvolvimento e do 

Arranjo Continente de Reservas, sinaliza que esta coalizão está forjando pressões e 

ações para alterar a distribuição de poder no mundo e as formas de governança.
9
 

O Oriente Médio não escapou do radar brasileiro, em que pese a invasão 

estadunidense ao Iraque em 2003 ter afastado Brasília de seu principal parceiro árabe. 

                                                 
8
 Incluindo Hong Kong, pode-se acrescer mais 4 bilhões de dólares – curiosamente, quase o comércio que 

o Brasil tinha com a RPC há uma década. Dados oficiais do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio. Disponível em 

http://www.desenvolvimento.gov.br/sitio/interna/interna.php?area=5&menu=576 
9
 A Declaração de Fortaleza está disponível em: http://www.itamaraty.gov.br/sala-de-imprensa/notas-a-

imprensa/vi-cupula-brics-declaracao-de-fortaleza 
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Ainda no seu primeiro ano de mandato, Lula visitou cinco países (Egito, Emirados 

Árabes, Líbano, Líbia e Síria). Em 2005, ocorreu a primeira Cúpula América do Sul-

Países Árabes (CASPA). Ademais, o Brasil não e furtou de agir nos temas mais 

controversos daquela região. No conflito Israel-Palestina, o país manteve sua histórica 

posição de defesa de dois Estados, nesse sentido abriu um escritório de representação 

comercial na Palestina em 2004 e defendeu que o assunto seja efetivamente debatido no 

Conselho de Segurança, bem como propugnou um maior número de negociadores para 

tentar solucionar um dos maiores focos de instabilidade global (GARCIA, 2011). 

Resultado de seus esforços, o Brasil foi convidado para a Conferência de Paz de 

Annapolis de 2007. Outro tema impactante do Oriente Médio no qual Brasil procurou 

protagonismo como negociador internacional é o programa nuclear iraniano. No ano de 

2010, juntamente com a Turquia, o Brasil conseguiu chegar a bom termo com o 

governo iraniano, emitindo a Declaração de Teerã, documento em que o Irã acordava 

com inspeções externas nas suas instalações nucleares. Contudo, a solução, 

reconhecidamente positiva para a comunidade internacional, foi boicotada pelos Estados 

Unidos e potências europeias, razão pela qual não foi implementada.  

O ampliar do leque da diplomacia brasileira do Governo Lula passou a ser 

representou o fortalecimento das relações sul-sul, estratégia denominada de autonomia 

pela diversificação por Cepaluni e Vigevani (2007). Cumpre salientar que não houve o 

abandono do eixo Norte por parte do Brasil. Como destacado no discurso de Lula, 

Estados Unidos, Japão e União Europeia continuaram com destaque na agenda 

brasileira, mais em termos econômico-comerciais do que políticos, tendo em vista a 

objeção ao unilateralismo e ao intervencionismo costumeiramente praticados pelas 

potências “norte-atlânticas”. Ademais, trata-se também de uma política voltada a 

ampliar a capacidade de barganha e a independência do País. 

Aliás, a defesa da multipolaridade e do multilateralismo no sistema internacional 

foi outro traço distintivo da postura brasileira desde 2003. Desde a sustentação firme 

dos interesses dos países do Sul com a criação do G20 na Rodada Doha na OMC em 

2003, até a não concordância com intervenções externas no Iraque, na Líbia e na Síria, o 

Brasil, passando pela constante e veemente defesa de uma ONU reformada como foro 
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ideal e legítimo para solucionar as controvérsias globais, o Brasil manteve como norte 

de sua atuação internacional a busca por uma maior democratização das relações 

internacionais.  

A despeito da legitimidade intrínseca de suas ações, Brasília sustentava que o 

impacto de suas ações estaria diretamente conectado com o recrudescimento de seu peso 

global, e esse, por sua vez, dependeria da construção de uma América do Sul 

desenvolvida e coesa, voltada para a autonomia do subcontinente. Assim sendo, os 

países vizinhos e a integração sul-americana passaram a ser a prioridade máxima do 

governo Lula. O projeto do Mercosul, que assumiu conotações bastante liberais (fruto 

das políticas dos Governos Collor no Brasil e Menem na Argentina), foi 

complementado com iniciativas como o FOCEM, com  vistas a compensar as 

desigualdades entre os países-membros, e a ampliação da IIRSA, iniciativa voltada para 

a integração de infraestrutura dos países sul-americanos. O estabelecimento do Arco das 

Crises como foco principal de interesse dos EUA após os atentados de 11 de setembro, 

o fortalecimento das relações sul-sul e a conjuntura regional, marcada pela eleição de 

governos autonomistas em quase toda a América do Sul, favorecerem os planos de 

integração da região. Nesse contexto surge o projeto da CASA (Comunidade Sul-

Americana de Nações) em 2004, que quatro anos mais tarde se concretizou com a 

UNASUL (União das Nações Sul-Americanas), a partir da assinatura do Tratado de 

Brasília. Tendo entrado em vigor em 2011, a UNASUL congrega todos os países da 

América do Sul, e possui características ímpares entre os blocos regionais do 

subcontinente, em especial a criação do Conselho de Defesa Sul-Americano.  

Consideradas em seu conjunto, as prioridades estabelecidas, as táticas 

empregadas e a ações levadas a cabo pelo Governo Lula tinham como meta um 

protagonismo mais acentuado do Brasil na arena internacional, o que era considerado 

condizente com a grandeza e as potencialidades do país. Não é incorreto afirmar que 

houve sucesso na empreitada. A atuação na OMC, a tentativa de resolução da 

controvérsia iraniana, a liderança compartilhada na América Sul, o distanciamento 

crítico das atitudes impositivas e unilaterais dos Estados Unidos, as concertações com 

os demais membros dos BRICS, entre outros fatores, comprovam uma maior 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 5, nº. 25 | Ago. Set. 2014 28 

 

assertividade da política brasileira, em comparação com aquela vislumbrada nos anos 

1980 e, especialmente, 1990. 

O discurso de posse da Presidente Dilma Rousseff não dedicou tanto espaço à 

atuação do Brasil no sistema internacional como havia feito Lula. A América do Sul 

continuou com considerável destaque, sendo reforçada a conexão entre os destinos do 

país com o de seus vizinhos, mediante associação do desenvolvimento econômico, 

social e político doméstico com o do continente (ROUSSEFF, 2011). Uma novidade 

interessante foi a inclusão da América Central e Caribe entre as regiões a receberem 

atenção do Brasil, ao lado dos irmãos africanos, dos povos do Oriente Médio e dos 

países asiáticos. Estados Unidos, União Europeia restaram citados, mas as promessas de 

“grande atenção” foram reservadas aos países emergentes. A defesa do multilateralismo 

foi reafirmada como paradigma clássico da política externa brasileira, mas não foi 

deixada em branco a necessidade de reforma nas instituições de governança global, 

nomeadamente a ONU e o Conselho de Segurança (ROUSSEFF, 2011). 

Assim como no discurso, na condução diária da política, durante os governos 

Lula e Dilma houve mais continuidade do que mudança em sua atuação externa; ou 

seja, um autonomismo com diferenças de ênfase. Isso deve-se a inúmeros fatores. 

Primeiro, seria difícil manter um ativismo diplomático em alto nível todo o tempo, 

como aquele conduzido pelo chanceler Celso Amorim. Até porque é impossível criar 

fatos políticos novos permanentemente. Segundo, dada a necessidade de consolidar e 

dar tempo para o amadurecimento das inúmeras iniciativas criadas no governo anterior. 

Terceiro, porque o governo Dilma, por perfil político, necessidades domésticas e crise 

internacional, foi condicionado a redefinir agendas. Mesmo preservando a linha de 

condução da política externa autonomista, ressalte-se, porém, que o governo cedeu 

claramente a pressões externas e recuou de algumas agendas, tais como o 

relacionamento bilateral com o Irã – o que bem se revela no recuo do comércio exterior.   

Ainda assim, a liderança brasileira emplacou as candidaturas de Roberto 

Azevêdo na OMC, a de José Graziano da Silva na Organização Mundial da Agricultura 

e a de Paulo Vannuchi na Comissão Interamericana de Direitos Humanos. No mesmo 

sentido, preservou a autonomia e altivez diante dos EUA, denunciando na ONU a 
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espionagem e se opondo às posições estadunidenses nos conflitos da Síria, Ucrânia e 

Gaza, por exemplo. Ressalte-se: trata-se, como sugerimos, de preservar autonomia com 

pragmatismo e sem arroubos antiamericanos.   

E o programa de governo da candidata Dilma Rousseff reafirma o papel da 

política externa no desenvolvimento nacional: 

 

A prioridade à América do Sul, América Latina e Caribe se 

traduzirá no empenho em fortalecer o MERCOSUL, a UNASUL 

e a Comunidade dos Países da América Latina e Caribe 

(CELAC), sem discriminação de ordem ideológica. O Brasil 

buscará antes de tudo a integração da região, por meio do 

fomento do comércio e da integração produtiva. (...) 

Da mesma forma será dada ênfase a nossas relações com a 

África, com os países asiáticos - - a China é nosso principal 

parceiro comercial - e com o mundo árabe. A importância dada 

aos países do SUL do mundo, que têm expressão concreta nos 

BRICS, não significa desconsiderar os países desenvolvidos.  

Bem ao contrário, é de grande relevância nosso relacionamento 

com os Estados Unidos, por sua importância econômica, política 

científica e tecnológica, sem falar no volume de nosso comércio 

bilateral. Critério semelhante é válido para nossas relações com 

a União Europeia e com o Japão (PARTIDO DOS 

TRABALHADORES, 2014). 

 

Como se constata, é possível concluir que mantida em suas grandes linhas a 

conjuntura global, a política externa brasileira não sofrerá solução de continuidade, em 

caso de reeleição da Presidenta Dilma Rousseff. 

 

As críticas e os projetos da oposição 

Apresentada a política externa da situação, cabe trazer à baila os projetos das 

linhas oposicionistas, bem como as críticas que exteriorizaram quanto à condução atual 

da atuação continental e global do Brasil, pois da contrariedade é possível extrair (no 

mais das vezes) aquela que será a conduta do país caso uma ou outra candidatura vença 

as eleições. Cada uma das duas principais correntes de oposição ao Governo Dilma com 

candidaturas a Presidência já demonstrou seu viés de política externa, por meio de 
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artigos publicados na mídia ou em seus websites de campanha, entrevistas e 

declarações. Para fins analíticos, cabe tratar de tais proposições em separado. 

 Um Retorno ao Alinhamento? 

A candidatura de Aécio Neves possui relação umbilical com o Governo FHC, o 

que é esperado, tendo em vista as mesmas origem partidária e base político-econômica. 

Isto é refletido tanto nas críticas feitas à política externa dos Governos Lula e Dilma 

quanto na visão que guardam da posição do país no concerto mundial de nações. Já a 

candidatura de Marina Silva, embora oriunda da base governista tal como Eduardo 

Campos, mantém diretrizes oposicionistas para a inserção internacional do País.  

No tocante às críticas, o núcleo da argumentação refere-se, segundo Rubens 

Barbosa (2008, p. 12) à “ideologização das decisões e à politização das negociações”, se 

expressando em diversos aspectos. Primeiro, o uso de canais paralelos à relação 

institucional entre governos através do assessor da Presidência para Assuntos 

Internacionais, Marco Aurélio Garcia, em seus contatos com partidos de esquerda e 

movimentos sociais na região. Segundo, a afirmação de uma aliança com a Argentina ao 

ponto de aceitar suas idiossincrasias, como ficou evidente na criação do Banco do Sul, 

na aceitação do Mecanismo de Ajuste Competitivo e outras medidas restritivas 

contrárias ao Tratado de Assunção. Terceiro, uma prática baseada na interlocução por 

afinidades ideológicas, como atestaria as relações com Evo Morales, Rafael Correa e 

Hugo Chavez. Quarto, uma política de oferecimento de ajuda financeira e 

investimentos, como expressos no contexto da nacionalização dos ativos da Petrobrás 

na Bolívia ou na renegociação do valor da energia elétrica de Itaipu com o Paraguai.   

Como consequência, afirma Barbosa (2014), o Mercosul estaria agonizando ao 

abrir mão da liberalização comercial e admitir “medidas protecionistas sem qualquer 

punição para os infratores”. O resultado, sentencia, teria sido o crescente isolamento do 

Brasil e do próprio Mercosul nas cadeias produtivas globais, bem como nas negociações 

de acordos bilaterais e nos mega-acordos de livre comércio.   
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 Segundo Lima & Duarte (2013, p. 2), o núcleo da crítica à atual política externa 

seria sua ideologização e sua partidarização, contrária aos verdadeiros interesses 

nacionais durante os governos de Lula da Silva e Dilma Rousseff, tais como: 

 

“a branda reação brasileira à nacionalização de refinaria da 

Petrobrás na Bolívia por Evo Morales; a entrada da Venezuela 

no Mercosul; o afastamento do Paraguai deste mesmo arranjo 

regional após um processo totalmente irregular de impedimento 

do então presidente Lugo; a contratação de médicos estrangeiros 

em especial dos cubanos e, mais recentemente, todo o episódio 

da "fuga" cinematográfica do senador Roger Molina, asilado na 

Embaixada brasileira. Com relação ao plano global, perfilam as 

relações com os países africanos e com o Sul de modo geral, as 

relações com o Irã e, em especial, a intermediação de Brasil e 

Turquia no caso do programa nuclear do Irã.”  

 

Como consequência do caráter ideológico, seus críticos apontam o equívoco nas 

escolhas internacionais. Segundo Vera Thorstensen (2014) o Brasil deveria fazer 

acordos com países grandes, pois não adiante se “casar com pobre” e “atrelar ao 

Mercosul é a morte, é afundar o Brasil de vez”.  

Os termos da rejeição à política externa brasileira da última década trazidos à 

tona vão ao encontro das ideias manifestadas pelo próprio Aécio Neves em sua coluna 

semanal no jornal Folha de São Paulo. Um dos pontos recorrentes das manifestações do 

candidato é uma suposta ideologização da política externa brasileira. Aécio criticou a 

posição do Brasil e dos países do Mercosul quando concederam apoio oficial ao 

Governo de Nicolás Maduro na Venezuela por ocasião da instabilidade interna, 

claramente insuflada por forças externas, ocorrida no início de 2014, afirmando que “No 

lugar de oferecer colaboração institucional para a promoção do diálogo entre as forças 

políticas em conflito, o Brasil submete sua política externa às conveniências 

ideológicas, deixando de representar os interesses permanentes do Estado brasileiro para 

defender o ideário do governo de plantão” (NEVES, 2014). No caso venezuelano em 

especial, o empenho em espezinhar o governo Dilma, Aécio parece ter esquecido a 

postura que o próprio FHC tomou ao ser um dos líderes sul-americano que colaborou 
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para evitar o sucesso do golpe de estado impetrado na Venezuela contra Hugo Chávez 

em 2002.  

Para Aécio, o caminho da ideologização e da “esquerdização” do Governo seria 

um caminho infrutífero e pernicioso para o Brasil.  

A partidarização da política externa tem consequências também 

na política de comércio exterior. As crises na Venezuela e na 

Argentina, pela passividade da reação do Itamaraty, estão 

trazendo prejuízos à credibilidade do governo brasileiro e às 

empresas nacionais que encontram barreiras para exportar e 

grandes dificuldades para receber seus pagamentos (NEVES, 

2014). 

 

O programa de governo publicado pelo site oficial da campanha de Aécio Neves 

não é muito claro quanto às eventuais soluções para corrigir rumos da política externa, 

pois no espaço dedicado às relações exteriores, ele se limita a propagar o fim do 

isolamento brasileiro, além de uma maior ação diplomática em termos globais, como 

mudanças climáticas, direitos humanos, comércio exterior, terrorismo, guerra 

cibernética e ampliação do Conselho de Segurança da ONU (PARTIDO DA SOCIAL 

DEMOCRACIA DO BRASIL, 2014). Contudo, a despeito da generalidade do seu 

programa de governo, é plenamente impossível identificar a visão do candidato acerca 

das linhas mestras de política externa que adotará caso seja eleito Presidente da 

República. 

Entre outros alinhamentos, o Brasil deixou em posição 

secundária a cooperação com os países desenvolvidos para 

priorizar as relações com nações emergentes e com os vizinhos 

no continente, em especial os afinados ideologicamente. Com 

isso, nossa fatia no comércio internacional vem declinando e nos 

últimos anos firmamos apenas três acordos comerciais, com 

países de pouca relevância. Esta política enviesada alija nossas 

empresas das cadeias globais de produção e, dessa maneira, 

deixa de gerar aqui empregos de melhor qualidade (NEVES, 

2013). 

 

Conforme se observa de forma cristalina, as relações sul-sul almejadas e 

desenvolvidas pelos Governos Lula e Dilma seriam preteridas em favor da aproximação 
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com os países desenvolvidos. A linha argumentativa que mistura isolamento do país e 

acordos comerciais sinaliza que a inserção internacional de padrão neoliberal e alinhada 

com as potências centrais (chamadas de desenvolvidas em oposição à falta de 

desenvolvimento dos demais, inclusive o Brasil) ainda é considerada a mais promissora 

para o Brasil pelas forças que apoiam Aécio Neves.  

No início da campanha, Eduardo Campos direcionou suas críticas em linhas 

similares àquelas tecidas por Aécio Neves. Apesar de, curiosamente, não ter dedicado 

atenção ao tema da política externa no Programa de Governo Coligação Unidos Pelo 

Brasil
10

, as diretrizes de governo, publicada no site da então vice Marina Silva
11

, 

centrava-se em um pequeno texto com cinco tópicos. Ele se caracteriza por reafirmar 

posições históricas do Itamaraty (como uma maior equidade das organizações 

internacionais), por negligenciar todos os temas centrais que caracterizaram os governos 

Lula-Dilma (BRICS, G20 Comercial, UNASUL, etc.) e por reprisar a tese de que o 

Brasil tem sido tolerante com os países que violam direitos humanos. Tais posições 

revelam as contradições entre as propostas de governo e as posições históricas do PSB, 

notório pelo apoio à tecnologia nuclear, à defesa da soberania nacional, pela crítica ao 

imperialismo, e pelo apoio a Cuba, entre outros.  

Ao assumir a candidatura a frente da chapa, Marina Silva lançou o Plano de 

Ação para Mudar o Brasil
12

. Nesse documento, no capítulo sobre política externa, 

inicialmente afirma que não se configurou uma “ascensão definitiva dos emergentes”, 

para depois destacar a importância dos BRICS, do IBAS e da cooperação Sul-Sul na 

conformação de um mundo multipolar. Destaca ainda a necessidade de o País buscar 

maior representatividade junto aos organismos internacionais, incluindo o pleito junto 

ao Conselho de Segurança da ONU. O que difere com ênfase da atual política externa 

diz respeito à prioridade conferida aos acordos de livre comércio com países centrais e a 

União Europeia (considerando sugestivo o caminho adotado pelos países da Aliança do 

Pacífico), ao aprofundamento das relações com os EUA e à defesa de uma diplomacia 

                                                 
10

Ver detalhes no Programa de Governo: http://www.psb40.org.br/imprensa/programa.pdf.  
11

Ver detalhes no site: http://www.marinasilva.org.br/diretrizes_governo/governo/politica-externav2.php.   
12

Ver a íntegra do Programa de Governo: http://marinasilva.org.br/wp-content/uploads/programa.pdf 
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ambiental ativa. Em suma, a plataforma de política externa da candidatura de Marina 

Silva abarca as iniciativas dos Governos Lula e Dilma, bem como posições caras ao 

candidato Aécio Neves. 

Trata-se, e isso é importante destacar, de uma candidata cuja trajetória e alianças 

são ambíguas – como atesta a rápida retirada do apoio aos direitos civis dos LGBT e da 

menção à energia nuclear após a publicação do programa de governo. No campo 

econômico, há claros sinais da retomada da ortodoxia liberal, com a defesa do Banco 

Central Independente, o „tripé econômico‟ e a redução do papel do Estado na economia 

– refletindo os interesses do principal financiador, a família Setúbal do Banco Itaú, e do 

principal conselheiro, o economista neoliberal Eduardo Giannetti. Diante desses fatos, 

não há garantia de que a parcela do programa de política externa de Marina Silva que 

espelha as práticas do Governo Dilma seja efetivamente adotada, pois ele vai de 

encontro com os posicionamentos tradicionalmente defendidos pelos seus principais 

apoiadores. De todo modo, essa candidatura tem muito a se revelar, pois a 

presidenciável tem trajetória de projeto pessoal (PT, PV, Rede-PSB), com discurso 

conservador aferrado a questões religiosas e morais, como é o caso da aversão a direitos 

civis de minorias e inovações em pesquisas (célula tronco e transgenia). Em suma, a sua 

defesa da „nova política‟, com banqueiros (Setúbal), lideranças políticas tradicionais 

(Heráclito Forte e Jorge Borhausen) e ícones do conservadorismo (Pastor Silas 

Malafaia), fazem dessa candidatura ainda um enigma a ser decifrado, mas certamente 

não um projeto novo de governo.  

 

Uma Nova Concepção de Política Externa? 

A oposição aos governos Lula e Dilma proveniente de grupos autointitulados de 

esquerda, caso da candidata Luciana Genro, embora inexpressivo do ponto de vista 

eleitoral, reverbera concepções com livre trânsito em segmentos da academia, como 

aquelas nucleadas na crítica ao subimperialismo brasileiro. Segundo estas concepções, 

tais governos instauraram um tripé investimento, financiamento e cooperação 

internacional (através de órgãos como APEX, BNDES, FIOCRUZ, EMBRAPA, 

ABC/MRE, entre outros), garantindo a mesma lógica voraz do capital imposta nos anos 
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1990 sob o neoliberalismo (FONTES, 2013, p. 108). Para estes, além de servir aos 

interesses dos EUA de neutralizar as lutas anti-imperialistas na região, o país torna-se 

extrator de mais valia ao ascender na hierarquia do capitalismo – sem, contudo, 

melhorar a qualidade de vida da população (LUCE, 2007, p. 50; 2013, p. 132).  

O programa de governo divulgado pelo PSOL até julho de 2014 não possui 

diretrizes muito claras de política externa. No entanto, há referências à atuação 

brasileira no exterior, sobretudo no tocante às empresas do país e sua relação com o 

BNDES. Reafirmando argumentos muito próximos aos defensores da tese do 

subimperialismo brasileiro, a candidatura Luciana Genro defende uma mudança na 

política de financiamento do BNDES, pois a atual privilegiaria grandes empreiteiras e 

multinacionais, que possuem capital próprio, ou ao menos acesso a empréstimos 

internacionais, além de empresas que usam o dinheiro público para aumentar a 

concentração de renda (PARTIDO SOLIDARIEDADE E LIBERDADE, 2014). Outra 

manifestação da concepção da candidata acerca da política externa foram dois artigos 

por ela publicados no site oficial da campanha presidencial, ambos voltados para a 

criação dos BRICS. No mais recente deles, Luciana Genro critica a utilização que se 

fará do banco, bem como o papel do Brasil na dinâmica dos BRICS.  

A notícia de criação do Banco dos BRICS, que financiaria 

projetos de desenvolvimento, além da criação de um fundo 

contra crises financeiras, dá a entender que o governo brasileiro 

busca mudar a correlação de forças global, tentando reformar o 

FMI e protestando contra a espionagem dos EUA. Não é bem 

assim! 

A criação deste banco, longe de significar uma alteração no 

panorama mundial, não passa de mais do mesmo. Seria uma 

ampliação do atual mecanismo do BNDES, sem participação 

social, que empresta principalmente a grandes empreiteiras e 

empresas brasileiras e estrangeiras do ramo primário-exportador, 

para projetos muitas vezes nocivos ao meio ambiente e às 

populações afetadas (exemplos: Belo Monte, florestas de 

eucalipto, mineradoras, etc). Tal esquema pode aprofundar o 

atual modelo, no qual o Brasil exporta matérias primas para a 

China industrializá-las (GENRO, 2014b). 
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Sobre os BRICS em si, Luciana Genro acredita que a iniciativa em si é positiva 

enquanto utilização do multilateralismo contra a concentração do poder mundial 

(GENRO, 2014A). Contudo, ela não seria de todo positiva para o Brasil, em função do 

modo submisso como o Brasil se insere nos BRICS e no sistema internacional. No 

debate entre as duas linhas tradicionais da política externa brasileira, citadas 

textualmente pela autora, a sua posição é de questionamento de ambas, pois elas não 

chegariam a tratar de temas fundamentais como o papel passivo e subordinado do Brasil 

na divisão internacional do trabalho e as implicações disso para a sua soberania, o que 

estaria “na contramão de uma verdadeira alternativa de desenvolvimento econômico-

social” (GENRO, 2014A). Apesar de abordar a necessidade de mudanças doméstica na 

economia e na distribuição de renda e indicar alguns caminhos, o artigo não chega a 

especificar como um país na posição do Brasil no concerto internacional poderia 

“enfrentar o poder da finança mundializada e inverter a lógica do modelo produtivo” 

(GENRO, 2014A). Ou seja, se a crítica da candidatura Aécio reside na ideologização da 

política externa e no isolamento do Brasil no comércio mundial e dos países 

industrializados, as objeções de Luciana Genro vão no sentido contrário: o país não 

possui a autonomia política e ideológica ideal e não questiona os primados do 

mercado/sistema internacional. 

Caminhos e Riscos Possíveis 

Conforme se observa, cada uma das correntes políticas apresentadas possui visão 

própria da política externa brasileira. Duas delas se aproximam dos paradigmas 

clássicos de atuação brasileira no sistema internacional, com o Governo representando a 

linhagem mais autonomista e a oposição encabeçada por Aécio Neves simbolizando a 

defesa do alinhamento com as potências ocidentais, sobretudo Estados Unidos. A 

terceira corrente, de Luciana Genro, critica a postura brasileira pela falta de 

assertividade e pela adesão às normas e instituições globais vigentes, o que a colocaria 

num espectro inédito em termos de política internacional.   

Quanto à candidatura de Luciana Genro, cabe problematizar suas concepções e 

identificar as limitações que embalam as correntes que julgam criticar pela esquerda o 

atual governo. Primeiro, negligenciam todos os dados que apontam na direção do 
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aumento do poder de compra, empregabilidade e redução das desigualdades no Brasil
13

. 

Desconsideram, pois, aspectos importantes das lutas políticas que buscam fortalecer o 

desenvolvimento de capacidades produtivas e ações de governo de viés distributivista. 

Segundo, rejeitam a possibilidade de relações bilaterais ou multilaterais cooperativas, 

mesmo que os ganhos mútuos tenham assimetrias. Terceiro, supõe, como consequência, 

que um país periférico (como Bolívia ou Gana) se desenvolveria de forma autocentrada. 

Ou seja, que poderia se desenvolver sem financiamento externo, como aqueles de longo 

prazo e baixo custo do BNDES, sem cooperação para o desenvolvimento, como a 

prestada por centros de excelência como EMBRAPA e FIOCRUZ através da 

ABC/MRE, e/ou sem participar de progressos de integração regional com perfil 

progressista. Quarto, subestimam os constrangimentos e as possibilidades decorrentes 

das correlações de forças internacionais para países periféricos e/o emergentes; isto é, as 

dificuldades para se ampliar a autonomia no sistema internacional. Ou seja, não levam 

em consideração que a dinâmica político-econômica do sistema internacional existe 

concretamente e, se a sua alteração rumo a um menor desequilíbrio de poder é possível, 

este é um processo que demanda uma atuação pragmática e cautelosa de uma potência 

emergente como o Brasil, pois sua implementação em âmbito global é custosa e dotada 

de vários percalços. Por fim, ressalte-se que os pressupostos da candidatura do PSOL 

acabam por convergir com as forças conservadoras que fazem ofensivas violentas 

contra todos os governos populares e desenvolvimentistas – e, portanto, se somam aos 

interesses dos grupos rentistas pró-americanos no Brasil e na América Latina contrários 

às relações Sul-Sul. 

O atual quadro eleitoral sinaliza para nova polarização entre PT e PSDB, 

repisando o que tem ocorrido desde as eleições presidenciais de 1994. Portanto, em 

termos de política externa, a disputa se dá entre a autonomia e o alinhamento; em outras 

palavras, entre diferentes modelos econômicos e de inserção internacional. De um lado, 

                                                 
13

 Ver o relatório Nacional de Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (PNUD). 

Disponível em: 

http://www.pnud.org.br/Docs/4_RelatorioNacionalAcompanhamentoODM.pdf. Acesso 

em 08/06/2014.  
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Aécio Neves deixou claro que as políticas liberalizantes
14

 retomarão o curso dos anos 

1990: contenção do salário mínio, redução do gasto público, retomada das privatizações, 

diminuição do protagonismo dos Bancos Públicos, autonomia do Banco Central, etc. 

Tais medidas supostamente colocariam o Brasil nos trilhos do desenvolvimento, aos 

quais seriam acrescidas novas e promissoras rotas mediante reaproximação do país com 

os aclamados países desenvolvidos, a tríade Estados Unidos, União Europeia e Japão. 

As relações Sul-Sul, os BRICS, a integração regional, e outras medidas dotadas de 

pesadas tintas ideológicas seriam estradas para o precipício do isolamento eterno do 

Brasil dos grandes centros financeiros mundiais.  

A posição sustentada pela candidatura Aécio Neves é descolada das mudanças 

estruturais do sistema internacional, da conjuntura global, das conquistas recentes da 

política externa brasileira e até mesmo das posições sustentadas pelo Governo FHC em 

seu último quarto. A aceitação das diretrizes do Consenso de Washington (1989) a 

abertura comercial e as privatizações não somente não devolveram dinamismo à 

economia, como as políticas de ajuste fiscal (Lei de Responsabilidade Fiscal), os planos 

de demissão voluntária (PDV) e a desregulação financeira acabaram por aumentar a 

relação dívida/PIB e a vulnerabilidade do País ao cenário internacional instável da 

década de 1990.  

Havia a concepção de que a busca da credibilidade frente aos países centrais 

teria como contrapartida “reconhecimento político, concessões comerciais e ajuda 

financeira e tecnológica” (PECEQUILO, 2008, p. 138-141). O que se percebeu foi um 

progressivo desmonte do projeto nacional a partir da adoção de reformas liberalizantes; 

da adesão sem contrapartida aos regimes internacionais (Tratado de Não-Proliferação de 

Armas Nucleares-TNP e Regime de Controle de Tecnologia de Misseis-MTCR); da 

desmobilização da agenda da diplomacia brasileira no sistema internacional e do refluxo 

econômico-comercial em outras regiões, especialmente em países periféricos. Durante o 

                                                 
14

 Ver entrevista no Estadão de Armínio Fraga, coordenador econômico da campanha do presidenciável 

do PSDB. Disponível em: http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,gasto-publico-

deveria-ser-limitado-por-uma-lei-diz-arminio-fraga,181922e. Acesso em 26/06/2014.  
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governo Fernando Henrique a busca de credibilidade e ingresso na globalização 

implicou mais concessões do que ganhos de espaços.  

Em suma, a crise cambial e financeira de 1999, a frustração das elites e do 

governo diante das expectativas nutridas em relação aos países centrais e a crescente 

oposição interna aos projetos liberalizantes – incluindo setores conservadores e/ou 

empresárias que se fiam prejudicados pela aliança com setores financeiros 

internacionais – fizeram o governo recuar. Segundo André Silva (2009), foi nesse 

contexto que Fernando Henrique transitou o otimismo liberal para a conceituação de 

„globalização assimétrica‟. Portanto, a coalizão político-partidária por trás da 

candidatura Aécio Neves deseja voltar a uma rota da qual ela mesma foi obrigada a se 

afastar em certa medida há quatorze anos, sendo que os desdobramentos da política e do 

mercado mundial claramente reforçam que a opção do alinhamento para o Brasil é ainda 

mais estreita em possibilidades de manobra e resultados esperados do que era nos anos 

1990. Por seu turno, a candidatura Dilma Rousseff sustenta a manutenção dos rumos da 

política externa adotados em seu primeiro mandato, opção que tem sido benéfica para o 

Brasil, seja no âmbito regional, seja na esfera global.  

Considerações finais 

Conforme sugerimos, a eleição deve recolocar, no debate de política externa, os 

dois modelos e estratégias fundamentais de inserção internacional: autonomismo e 

alinhamento. Embora se costume colocar que “praticamente tudo que se afasta do 

relacionamento com os países do Norte é visto como pautado por razões ideológicas, 

viés partidário”, numa lógica binária de soma zero (LIMA & DUARTE, 2013, p. 2), na 

prática o que importa não é com quem, mas como estabelecer as relações exteriores.  

Não precisamos ir muito longe para perceber que o princípio da autonomia na 

inserção internacional requer também pragmatismo. Durante o governo Vargas, ocorreu 

a barganha nacionalista; enquanto no período Geisel, o reconhecimento de Angola e 

China comunistas e a altivez nas relações com EUA em diversos temas (entre estes, a 

questão nuclear). Nos governos Lula e Dilma, a ampliação do Mercosul, com a inclusão 

da Venezuela de Chávez e o estreitamento das relações com a Argentina durante os 
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governos Kirchner, não impediram a realização de acordos de livre-comércio do bloco 

com o Egito de Mubarak ou Israel; e a crescente presença no mundo árabe, inclusive 

com a criação da CASPA (Cúpula América do Sul-Países Árabes) não impediu de 

estreitar relações com o governo do Irã em meio ao cerco Ocidental.    

Trata-se, por óbvio, de opções políticas para a inserção internacional e o 

desenvolvimento do Brasil. E, nesse sentido, a questão do Mercosul talvez seja a mais 

sintomática da polarização entre os principais candidatos em disputa. De um lado, há 

declarações ora exaltadas, como a de Aécio no Fórum da Liberdade de 2014 pugnando 

o fim do Mercosul
15

, ora matizadas, como as de Rubens Barbosa (2008) se opondo 

abertamente às políticas de redução das assimetrias e, com efeito, às políticas voltadas a 

atender demandas dos parceiros regionais. De outro, o relatório que acompanhou a carta 

de demissão do Alto Representante do Mercosul, Samuel Pinheiro Guimarães, cuja 

ênfase foi 1) a promoção de políticas de desenvolvimento para enfrentar a 

desindustrialização, 2) a prioridade sob a integração infraestrutural do bloco, 3) a 

ampliação da integração com países vizinhos como Suriname, Equador, Bolívia e 

Guiana, e 4) a expansão das políticas voltadas a redução e assimetrias (como o 

FOCEM)
16

. A defesa do Mercosul como uma área de integração e desenvolvimento 

regionais, em oposição ao regionalismo aberto ou à opção por acordos de livre comércio 

com outros países e blocos defendidos pelos principais candidatos de oposição (Marina 

e Aécio), vinha sendo um tópico defendido pelo então ministro em diversas 

oportunidades (GUIMARÃES, 2012; 2014).  

Disso conclui-se que o atual pleito coloca em disputa não apenas as políticas da 

política externa, ou seja, os modelos de inserção internacional, mas o próprio dilema e 

contradição que vem atravessando a história brasileira e latino-americana como um 

todo. Isto é, a questão de fundo diz respeito às dificuldades em construir e implementar 

uma política reformista que avance na direção do desenvolvimento e da autonomia 

                                                 
15

 Ver noticio do Valor Econômico “No Rio Grande do Sul, Aécio Neves propõe o fim do Mercosul”. 

Disponível em: http://www.valor.com.br/politica/3509098/no-rio-grande-do-sul-aecio-neves-propoe-o-

fim-do-mercosul 
16

 Relatório disponível em: http://www.desenvolvimentistas.com.br/blog/rogerio-

lessa/files/2012/07/Relat%C3%B3rio.pdf. Acesso em: 24/06/2014.     
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nacionais. De Vargas, passando por Jango e Allende, ou Lula, Evo e Kirchner, políticas 

distributivistas têm encontrado fortes resistências nas elites locais, que por meio de 

governos autoritários ou liberalizantes buscam reafirmar as tradicionais desigualdades 

oriundas da formação econômico-política da região. E como o Brasil influencia 

decisivamente o rumo do subcontinente, não seria demais afirmar que se trata mais do 

que de um debate de política externa, mas do lugar que a América do Sul irá ocupar no 

mundo nas próximas décadas. E certamente uma política alinhada, à moda de outros 

governos (Café Filho, Castelo Branco, Collor e FHC) deverá redefinir o papel do Brasil, 

em especial o ativismo em organizações como o grupo BRICS, por exemplo. 
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Resumo 
O presente artigo analisa o debate político em torno dos caminhos da política externa 

diante da eleição para a Presidência em 2014. O argumento central é que a eleição 

coloca em confronto estratégias distintas de inserção internacional: um voltada ao 

autonomismo e outra ao alinhamento. Portanto, o que se coloca em disputa não é apenas 

a política da política externa, mas a própria contradição de um País e de um 

subcontinente que enfrenta barreiras para romper o seu padrão de desigualdade e 

dependência.   

Palavras-chave 

Política Externa; Brasil; Eleições de 2014. 

 

Abstract 
This article analyzes the political debate on ways of foreign policy before the election to 

the presidency in 2014. The central argument is that the election confronts distinct 

international insertion strategies: one dedicated to the autonomist and another 

alignment. So what stands in dispute is not just the politics of foreign policy, but the 

very contradiction of a country and a subcontinent facing barriers to break its pattern of 

inequality and dependence.  
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Introdução 

Este artigo analisa a política externa e as eleições de 2014 no Brasil, com 

destaque para a questão do Mercosul. É crível que desde o início do século XXI a 

política externa tem se tornado um tema de debate na sociedade brasileira, passando a 

ocupar também um espaço mais significativo nos processos eleitorais. Historicamente 

esta matéria não fazia parte da agenda da mídia brasileira e, tampouco, fazia parte dos 

debates eleitorais. Em geral, a política externa ficaria restrita aos espaços especializados 

– ao Itamaraty e ao mundo acadêmico. De fato, a partir do governo Lula a política 

externa ganhou novos contornos e um deles foi o seu viés social que, de certa forma, 

contribuiu para aproximá-la da própria sociedade brasileira. Conforme observa Maria 

Regina Soares de Lima (2009, p. 44) desde 2003, a “mudança tem predomínio sobre a 

continuidade. A inclusão da agenda social como tópico importante da política externa 

foi uma das primeiras e maiores inovações”. 

 No entanto, mesmo considerando o quanto é efetiva a trajetória de aproximação 

do tema com a sociedade, a política externa ainda não se tornou um assunto 

determinante nos processos eleitorais. Ainda que nas duas últimas eleições presidenciais 

– 2006 e 2010 –, tenha ocupado um espaço mais relevante no debate político, 

envolvendo uma camada não desprezível da sociedade brasileira, a política externa, 

como lembram Oliveira e Onuki (2003, p. 145), “[...] não dá voto e não tira voto”. 

                                                 
1
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Segundo os mesmos autores, a política externa ainda desempenha apenas uma 

influência indireta nas eleições. Cabe observar que a “baixa relevância de temas 

internacionais na decisão do eleitor explica, em grande medida, o comportamento 

reiteradamente pacífico do poder Legislativo em matérias internacionais” (OLIVEIRA; 

ONUKI, 2003, p.145).  

 Os dois aspectos acima assinalados, embora aparentemente contraditórios, são 

complementares quando da análise da realidade política brasileira. Se por um lado, os 

temas de política externa ainda não impactam as eleições, por outro vêm constituindo 

matéria recorrente na mídia e no próprio debate político. Vale ressaltar que, desde o 

início de 2014, os assuntos de política externa têm sido incorporados nas falas dos 

candidatos à presidência do Brasil com uma intensidade digna de nota. Senão, vejamos. 

O senador e presidenciável Aécio Neves, do PSDB, quando esteve em Porto Alegre, em 

março deste ano, participando do Fórum da Liberdade, promovido pelo Instituto de 

Estudos Empresariais (IEE) propôs simplesmente o “fim do Mercosul”. Em palestra 

durante o evento, classificou o bloco econômico como “coisa anacrônica” que “não está 

servindo a nenhum interesse dos brasileiros” (NEVES apud BUENO, 2014). O então 

também presidenciável Eduardo Campos, do PSB, que faleceu em meio à campanha 

eleitoral em decorrência de um fatal acidente aéreo ocorrido em Santos, litoral paulista, 

em treze de agosto de 2014, comungava da mesma posição. Em entrevista concedida 

dois meses antes de sua morte, Campos criticou a política externa do governo Dilma, 

baseada nas relações Sul-Sul, sustentando que o Brasil “não pode ficar amarrado as 

velhas institucionalidades do século 20, como o Mercosul. O Mercosul precisa ser 

preservado mas preservado com o interesse do país, podendo alargar suas fronteiras 

comerciais e suas relações bilateriais”(Folha, online, 10/06/14). Na contramão de seus 

concorrentes, a presidente Dilma, dando continuidade ao projeto do governo Lula, 

guarda no Mercosul um dos pilares da política externa brasileira. Portanto, em meio aos 

vários assuntos pautados nas eleições presidenciais de 2014, seguramente encontra-se o 

do Mercosul. Diante disso, caberia repisar alguns aspectos acerca deste tema que, muito 

embora já analisado pela academia em diversos contextos, ganha um novo relevo no 

período eleitoral. 
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O Mercosul na perspectiva histórica 

A partir da segunda metade dos anos 1980, a formação de blocos envolvendo 

países vizinhos compõe o contexto internacional e reorienta as políticas externas de 

vários países da América, Ásia e Europa. Neste novo cenário veremos surgir a 

integração entre os Estados Unidos, Canadá e México; do Japão, Coréia do Sul, Taiwan, 

Hong Kong e Cingapura; da Comunidade Econômica Europeia, que vinha num 

processo de integração regional desde a década de 1940, além da cooperação entre 

Brasil e Argentina, que resultaria na criação do Mercosul, em 1991. 

Em que pese o quadro de instabilidade econômica existente nos países latino-

americanos durante a década de 1980, houve uma mobilização consistente para a 

integração regional. O acercamento entre Brasil e Argentina na década de 1980 pode ser 

considerado um paradigma no processo de cooperação regional. Os governos brasileiro 

e argentino acabaram privilegiando a aproximação, valorizando a política como 

elemento fundamental para consolidar a cooperação, ainda que sem desconsiderar a 

importância do aspecto comercial.  

Alguns dados ilustram os caminhos da integração comercial entre o Brasil e a 

Argentina. Entre 1975 e 1984, período marcado por governos autoritários em ambos os 

países, o Brasil fora responsável por 40% das importações argentinas, que envolviam de 

manufaturas a produtos de bens duráveis, como TVs, tratores, camionetas, vídeos, assim 

como produtos químicos e barras de ferro. De acordo com os dados relativos às 

exportações brasileiras para a Argentina, há uma nítida elevação de US$ 340.000 

milhões, em 1978, para pouco mais de US$ 1 bilhão, em 1980. Muito embora tenha 

havido um declínio nos três anos seguintes – de US$ 893.338, em 1981, para US$ 

687.716 milhões em 1982 e US$ 666.799, em 1983 –, houve novamente um aumento 

das exportações em 1984, para US$ 831.152 milhões (BANDEIRA, 2003, p. 438).  

Assinala-se, portanto, que com o governo de João Figueiredo, em 1979, o Brasil 

e a Argentina apontam para o entendimento, dando início a uma nova fase da relação 

entre os dois países. A partir deste momento, o diálogo com a Argentina passaria a ser 

prioritário. Não são poucos os exemplos que ilustram esta aproximação, a começar pela 

assinatura do acordo Tripartite Corpus-Itaipu, em 1979, o acordo de cooperação nuclear, 
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a criação de um grupo binacional para negociar as questões comerciais e o apoio dado 

pelo Brasil à Argentina durante a Guerra das Malvinas” (SARAIVA, 2012, p. 57). 

Na esteira desta nova fase de entendimento, estão os governos civis de José 

Sarney e de Raúl Alfonsin, que não apenas deram continuidade aos acordos já 

estabelecidos pelos governos militares dos dois países, como também criaram um 

mercado comum. Em 1985 os dois presidentes decidiram que em dez anos seria criado o 

mercado comum. Conforme aponta Raul Bernal-Meza (2002, p. 43): 

 

A partir de 1985 o Brasil constrói sua parceria estratégica com a 

Argentina – considerada a principal e mais ampla, que serviria 

de plataforma para redefinir as relações no plano regional – 

dentro do seu universalismo seletivo. Permitiu proporcionar 

instrumentalidade ao universalismo dos anos 80 e renová-lo à 

luz dos novos cenários, ao mesmo tempo em que mantinha sua 

vocação mundial. 

  

Com o avanço desta pareceria, em 1988, foi criado o Tratado de Integração, 

Cooperação e Desenvolvimento. Pouco depois, em 1991, ocorreu a Assinatura do 

Tratado de Assunção, que anteciparia em quatro anos a criação do Mercosul. Para o 

Brasil de Collor de Melo e para a Argentina de Carlos Menem, a formação do Mercosul 

continuava sendo uma estratégia, porém naquele momento servira para a inserção 

internacional brasileira e argentina, após frustradas tentativas de ambos os países de 

internacionalizarem-se via relação com Washington. Na percepção equivocada de 

Collor de Melo, os Estados Unidos eram o único polo de poder mundial. Eufórico com a 

queda do muro de Berlim, com o colapso soviético e com a ideia da existência de uma 

“nova ordem mundial”, o jovem presidente não observou atentamente as mudanças 

políticas e econômicas do contexto internacional, que apontavam para o desgaste dos 

Estados Unidos.          

É relevante observar que a “nova” política externa brasileira e argentina, que 

acabou instituída com a Assinatura do Tratado de Assunção, criando o Mercosul,  

deixou de valorizar a soberania, a diplomacia autônoma, o terceiro-mundismo, o projeto 

de desenvolvimento econômico que vislumbrava a substituição das importações e, até 
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mesmo, o aprofundamento no campo tecnológico, em favor de um modelo de 

cooperação supostamente dinâmico e inexorável, pautado pelo mercado. Entretanto, tal 

visão acabará sendo superada, bem como o próprio governo Collor que entra em rota de 

colisão com a sociedade e a classe política brasileira, até o inevitável impeachment. 

Com os presidentes Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso, o Mercosul 

ganhou uma importância estratégica para o Brasil, além de receber consistência 

jurídico-institucional significativa. No governo de Fernando Henrique Cardoso foi 

institucionalizada a união aduaneira entre os quatro países membros, além da 

participação da Bolívia e do Chile como membros associados ao bloco. Na avaliação do 

chanceler Luiz Felipe Lampréia, realizada no ano de 1995, o Mercosul além de ser a 

primeira união aduaneira do hemisfério meridional, propiciava uma dinamização da 

atividade econômica como um todo e possibilitava a atração de investimentos na região. 

Para o chanceler “com a adoção de uma tarifa comum (TEC) e a conclusão de um 

programa de desagravação que reduziu os direitos alfandegários no comércio intra-zona, 

o Mercosul emerge de apenas três anos e meio de negociação como prova real de que a 

integração regional favorece a liberalização comercial em termos globais” 

(LAMPRÉIA, 1995, p. 32).  

Para Raul Bernal-Meza, a política brasileira para o Mercosul teve três 

finalidades:  

1) permitir abrir gradualmente sua economia à economia 

mundial, fortalecido pela amplificação do mercado subregional, 

e logo regional (ALCSA), graças aos ganhos de escala; 2) 

enfrentar os desafios econômicos e políticos das estratégias 

hegemônicas norte-americanas na América Latina (ALCA); 3) 

alcançar o reconhecimento mundial como potência média, 

graças à sua liderança política no bloco e à dimensão de um 

mercado que o teria como o centro econômico-industrial 

fundamental (MEZA, 2002, p. 44). 

 

 Já Amado Cervo (2002), no balanço da era Fernando Henrique Cardoso, apontou 

seis resultados positivos e seis aspectos que fragilizavam o bloco, estes últimos 

responsáveis pelo ceticismo de alguns analistas quanto ao seu futuro. No que se refere 

aos pontos positivos, foram destacados diversos aspectos em diferentes áreas: “a 
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empatia entre a inteligência brasileira e argentina”, resultando numa série de encontros 

com a participação de empresários, intelectuais, bem como a produção de livros e 

artigos, que apontaram as afinidades e as divergências entre ambos os países; “as novas 

condições psicossociais”, que “conduziram naturalmente à criação da zona de paz no 

Cone Sul, com impacto positivo sobre a América do Sul”; o aumento do comércio 

intrazonal de 4,1 bilhões de dólares em 1990 para 20,5 bilhões em 1997 e 18,2 bilhões 

em 2000, período em que “as exportações do bloco cresceram 50% e as importações 

180%”; a transformação do Mercosul em “sujeito de direito internacional” pelo 

protocolo de Ouro Preto de 1994, podendo “negociar sobre a arena internacional”; e 

finalmente, o fato do Mercosul ter produzido uma “imagem positiva acima da própria 

realidade”, fortalecendo “seu poder de barganha como bloco e o de seus membros 

isoladamente” (CERVO, 2002, p. 25-26).   

 Quanto aos aspectos criticáveis do bloco, destaca-se a observação de que o 

Mercosul seria caracterizado por um  “processo de integração assimétrico que não criou 

mecanismos de superação de desigualdades entre os membros e, no interior destes, entre 

zonas hegemônicas e periféricas”, frustrando assim a expectativa de uma possível 

elevação do nível social do bloco (CERVO, 2002, p. 26-27). Outra avaliação cética 

refere-se ao enfraquecimento das negociações internacionais realizadas pelos Estados, 

em função de elevar a “condição de zona de livre comércio para a de união aduaneira 

sem instituições comunitárias”. Assim, um ponto de descrédito acerca do futuro do 

bloco, ainda segundo a avaliação de Amado Cervo, é que o processo de integração do 

Mercosul “elegeu o comércio exterior como núcleo forte. Os membros do grupo 

adotaram, contudo, medidas unilaterais, desmoralizando o mecanismo da tarifa externa 

comum que haviam implantado”.  Entretanto, conforme observa André Reis (2009, p. 

144), considerando os ganhos e as perdas, o Mercosul “como união aduaneira imperfeita 

favoreceu o Brasil, que conservou sua autonomia decisória e usou o bloco como 

instrumento de negociação em  outros espaços”. 

Com a chegada de Luis Inácio Lula da Silva à presidência do Brasil, em 2003, o 

Mercosul ganhou novos contornos.  Embora o governo Lula tenha herdado um bloco 

com fragilidades, em função da crise brasileira de 1999 e da crise argentina de 2001, a 
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reconstrução do Mercosul e a integração da América do Sul se tornaram itens 

prioritários na agenda de política externa do Brasil.  Segundo Paulo Visentini (2013), a 

política externa brasileira buscou estabelecer uma nova aproximação com os países do 

bloco, apontando para uma parceria que fosse capaz de retomar o crescimento 

econômico dos países vizinhos. O incremento da economia dos países que compõe o 

bloco é uma condição indispensável “para que a integração deixe de ser virtual”, 

possibilitando uma “ação estratégica no plano global que reverta a marginalização 

crescente que a região sofre” (VISENTINI, 2013, p. 114).  

Um dos instrumentos voltados para esta finalidade foi a criação de novos 

mecanismos, a exemplo do FOCEM – Fundo de Convergência Estrutural e 

Fortalecimento Institucional do Mercosul. Este fundo foi apresentado como uma medida 

singular para fortalecer o processo de integração regional. Criado no final de 2004, o 

fundo tem o objetivo de financiar projetos de melhorias na infraestrutura das economias 

menos robustas do bloco – o Paraguai e o Uruguai – bem como melhorar as condições 

das regiões menos desenvolvidas e promover o desenvolvimento social nas zonas de 

fronteira. Na mesma direção, Paulo Visentini (2013) destaca os financiamentos 

promovidos pelo BNDS para os projetos de melhorias na infraestrutura física sul-

americana, medidas que contribuem para mitigar as assimetrias que comprometem o 

futuro do bloco. Embora as assimetrias sejam uma realidade de difícil solução na região, 

defende o autor, tais iniciativas, conjuntamente, contribuem para o aprofundamento da 

integração regional (VISENTINI, 2013, p. 114). Quanto ao papel financiador do BNDS 

na América do Sul, Williams Gonçalves anota que em 2011, a soma dos financiamentos 

do banco na região chegou à cifra de US$ 1,7 bilhão, recurso que tem beneficiado, 

sobretudo, Argentina e Venezuela. Desta forma, no ano de 2011, “os empréstimos 

realizados pelo BNDS na região representaram o dobro dos empréstimos feitos pelo 

Banco Mundial” (GONÇALVES, 2013, p. 57).  

Outro aspecto digno de nota, que contraria as previsões céticas em relação ao 

Mercosul e também aponta para a busca de qualificação da integração regional e 

diminuição das assimetrias, é o fato de que a partir de 2003 outras áreas, para além da 

comercial, foram incorporadas ao bloco. A educação, a política e o campo científico-
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tecnológico passaram a compor o projeto de cooperação regional. Como lembra Miriam 

Saraiva, o bloco avançou para áreas não previstas no Tratado de Assunção, mostrando 

que “a defesa de uma integração de caráter mais político e social” está em sintonia com 

as escolhas do governo brasileiro (SARAIVA, 2013, p. 148).  Tais escolhas da política 

externa possibilitam a criação de novos espaços para a integração da região que vão 

além do econômico/comercial, aspectos que embora fundamentais para o sucesso de um 

bloco regional, são limitados e podem ficar ao sabor dos ganhos em curto prazo e 

conjunturais. 

 

Eleições, política externa e o futuro do Mercosul  

Após mais de duas décadas deste a criação do Mercosul,  o futuro do bloco tem 

sido avaliado com consistência por diferentes lentes teóricas.  Embora não sejam poucos 

os estudos que demonstram as fragilidades do Mercosul e apontam para seus aspectos 

contraditórios, a quase unanimidade das pesquisas reconhece a importância do Mercosul 

e a necessidade de sua manutenção e aprofundamento, tanto no campo 

econômico/comercial, como também em áreas que possibilitem uma maior simetria no 

bloco.  

Avaliando o desenvolvimento do bloco, Willians Gonçalves (2013, p. 57) 

destaca que o Mercosul é marcado por duas fases bem definidas. A primeira, que inicia 

em 1991, é caracterizada por um viés neoliberal “segundo o qual o bloco regional 

deveria fomentar o comércio intrabloco e atrair investimentos do exterior”. Já a 

segunda, que tem início em 2003, seria conduzida “pelas ideias neo-

desenvolvimentistas, de acordo com as quais ao Estado compete o papel de abrir 

caminho e apoiar a integração regional estimulando a produção, por meio da ampliação 

do mercado interno”. As duas fases ilustram com clareza o debate acerca da importância 

do bloco regional.  Ou seja: por um lado há uma crença de que a dimensão comercial 

deve ser preponderante e que o bloco serve para que os países que o compõem tenham 

superávits comerciais e com isso possam “ter as melhores relações possíveis com os 

países desenvolvidos, na expectativa de serem beneficiados com a abertura de mercados 

para suas exportações e com a recepção de investimentos produtivos” (GONÇALVES, 
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2013, p. 59).  Os governos brasileiros e argentinos dos anos 1990 alicerçaram suas 

políticas externas com base neste ideário, oferecendo em troca dos possíveis 

investimentos votos nos fóruns multilaterais. A alternativa a esta percepção seria 

apresentada pelos governos de viés nacionalista, “voltados para a proteção das riquezas 

nacionais e para a industrialização, supondo que somente por esse meio é possível 

alcançar mais desenvolvimento econômico-social” (GONÇALVES, 2013, p. 59).  

Nesta perspectiva de análise, a ordem internacional é apontada como 

benevolente com os países do Norte e, portanto, somente através de políticas conjuntas 

desenvolvidas entre os países do Sul haveria uma possibilidade real de alteração desta 

ordem. Neste sentido, o Mercosul e a Unasul são exemplos de parcerias estratégicas que 

apontam para este desiderato. No entanto, em oposição a esta perspectiva, se encontra a 

ideia de que a ordem internacional é muito pouco permeável à mudanças e, sendo assim, 

o recomendável é associar-se aos que têm maior poder no tabuleiro político e 

econômico internacional. De acordo com esta linha de condução diplomática, o mais 

adequado para o Brasil seria ter nos Estados Unidos e Europa os grandes parceiros 

estratégicos. Evidentemente, guardando a devida importância ao regional na medida em 

que ele contribui para a ampliação do livre comércio. De fato, são estas duas percepções 

de política externa e de proposta de integração regional que norteiam e certamente 

conduzirão o debate político acerca dos rumos e do futuro do Mercosul.      

Neste ano de eleições presidenciais no Brasil, os dois modelos de integração são 

(re) apresentados para a sociedade brasileira através dos distintos programas de governo 

e, sobretudo, de diferentes concepções de políticas externas. É crível que o Mercosul 

enfrenta desgastes e que mudanças seriam pertinentes para o aprofundamento do bloco.  

Sabe-se também que as dificuldades encontradas na integração regional muitas vezes 

decorrem do contexto internacional e não são reflexos apenas da falta de adequadas 

políticas que melhorem as condições de integração regional. Conforme os cientistas 

políticos Marcos Cepik e Carlos Arturi, existem “imperativos estratégicos sistêmicos 

(ligados ao reordenamento do poder mundial) e regionais [...] que impelem a região para 

a construção de políticas de defesa, externa e de provimento de ordem pública 

sinérgicas e consistentes” (CEPIK;ARTURI, 2011, p 681). 
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Analisar o meio internacional e conseguir ocupar as brechas do sistema torna-se 

um desafio para a diplomacia de qualquer país. No caso do Brasil, as mudanças no 

sistema internacional foram observadas, sobretudo, a partir de 2003. O projeto de 

inserção internacional do governo Lula colocou a diplomacia brasileira num patamar de 

destaque, inclusive no âmbito de uma agenda midiática, mobilizando intensas reações 

de elogios e críticas. Ou seja: se por um lado a política externa do presidente Lula pode 

ser considerada um dos pontos altos e de sucesso do governo, na medida em que inseriu 

o Brasil internacionalmente de forma afirmativa – construindo novas parcerias 

estratégicas, a exemplo do Fórum de Cooperação Índia, Brasil e África do Sul, da 

participação nos BRICS, do aprofundamento das relações com a América do Sul e 

Caribe e da própria consolidação de uma nova fase do Mercosul – por outro, foi alvo de 

grande parte das críticas ao governo, que em geral a classificaram e a classificam como 

sendo “ideológica” e “partidarizada”, na medida que está em sintonia com o paradigma 

das relações Sul-Sul.   

Conforme o embaixador Rubens Barbosa, em artigo publicado no site do 

Instituto Millenium, em 15 de janeiro de 2014, neste momento: 

[...] parece ser oportuno que alguns temas comecem a ser 

discutidos para influir nos programas dos futuros candidatos. 

Um dos temas que mais suscitaram controvérsia nos últimos 12 

anos foi o da formulação e execução da política externa e a 

condução do Itamaraty, que era considerada uma das instituições 

de excelência na vida pública brasileira 

(http://www.imil.org.br/artigos/poltica-externa-eleies). 

No mesmo artigo, o embaixador Rubens Barbosa
2
 apresenta uma análise feita 

pelo senador e presidenciável Aécio Neves acerca da política externa brasileira. Embora 

os pontos abordados por ele não sejam uma novidade para o leitor/eleitor brasileiro – 

pois parte das críticas apresentadas já se tornaram corriqueiras na mídia brasileira desde 

o governo Lula – a retomada da posição do candidato sinaliza para a importância que a 

politica externa ostenta nas eleições presidenciais de 2014. Para Aécio Neves: 

                                                 
2
 Rubens Barbosa foi embaixador do Brasil em Washington no período de 1999-2004.  
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O viés ideológico imposto à nossa política externa nos últimos 

anos está isolando o Brasil do mundo. Demos as costas para 

importantes nações democráticas e abraçamos regimes de clara 

inclinação totalitária, em flagrante contraste com as melhores 

tradições da nossa diplomacia. Com visão de futuro, o 

compromisso é conquistar um lugar privilegiado para o Brasil 

no mundo. É necessário abandonar a política externa de 

alinhamento ideológico adotada nos últimos anos e resgatar a 

tradição de competência e a atuação independente da diplomacia 

brasileira. O Itamaraty deve servir ao Brasil e defender o 

interesse nacional, acima de todo e qualquer interesse partidário. 

Nossa diplomacia deve, também, recuperar no exterior os 

compromissos que defendemos internamente, como o repúdio às 

tiranias, o direito à paz, a solidariedade internacional em defesa 

da democracia, o respeito aos direitos humanos e ao meio 

ambiente (http://www.imil.org.br/artigos/poltica-externa-eleies). 

É relevante notar que esta proposta de “acabar com o Mercosul” apresentado no 

Fórum da Liberdade, em março de 2014 – que arrancou aplausos de uma  platéia  pouco 

especializada em  política e diplomacia, mas conhecedora do livre mercado e defensora 

da aproximação do Brasil com os Estados Unidos –, não teve continuidade, entretanto, 

no programa de governo do candidato posteriormente divulgado nacionalmente. Em 

julho deste ano, ao apresentar oficialmente as diretrizes da sua politica externa, observa-

se um recuo do candidato do PSDB em relação a alguns posicionamentos, em especial 

ao Mercosul.  Segundo o programa do candidato tucano, comentado pelo embaixador 

Rubens Barbosa, no jornal Estado de São Paulo, em 22 de julho de 2014, no que diz 

respeito ao Mercosul, “paralisado e sem estratégia”, a alternativa ideal seria “recuperar 

seus objetivos de liberalização comercial e abertura de mercado e flexibilizar suas 

regras a fim de poder avançar nas negociações com terceiros países” (BARBOSA, 

2014).  

Na mesma linha, embora menos eloquente, estavam as propostas do ex-

governdor de Pernambuco e também presidenciável, Eduardo Campos, que assinalava 

que o Brasil precisaria ter “outra política comercial” para “não isolar o Brasil do mundo 

e da competitividade”. E como já anteriormente apontado, o resumo de Campos 

vaticinava que “o Brasil não pode ficar  amarrado ao Mercosul” (Folha, online, 
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10/06/14).  Vale destacar que, com a inesperada morte de Eduardo Campos, a candidata 

à vice-presidência Marina Silva, ex-Senadora, ex-Ministra do Meio Ambiente do  

governo Lula e líder do partido REDE, ganhou o apoio do PSB para assumir a 

candidatura à presidência pela Coligação Unidos pelo Brasil – PSB, REDE, PPS, PPL, 

PRP, PHS, PS.   

Conforme o programa de Governo desta Coligação, reapresentado após a 

confirmação de Marina Silva como candidata à presidência, o Mercosul deve ser 

renovado e o Brasil terá que combater a  estagnação do bloco. Portanto, dentro desta 

lógica, é fundamental que o país proponha mudanças, tais como “investir em 

negociações com outros países e fechar acordos com cronogramas diferenciados”, visto 

que, no entendimento desta Coligação, “o Mercosul não tem cumprido bem o desígnio 

original de constituir uma modalidade de regionalismo aberto”. A expansão 

significativa do comércio intrarregional “não foi acompanhada de empenho negociador 

do bloco em aumentar suas transações com outras regiões”, critica ainda o documento. 

(PROGRAMA DE GOVERNO - http://marinasilva.org.br/programa/).  

Em convergência com o Programa de Governo, a candidata Marina Silva aponta 

que em seu governo haverá "o princípio da integração, mas isto não impede que 

possamos encontrar meios para ter rapidez para acordos bilaterais”, conforme 

declarações divulgadas pela Agência de Notícias EFE. Ainda quanto a questão do 

Mercosul, a presidenciável assinala que na sua percepção, "na negociação há 

dificuldades, como o caso da Argentina, mas isso não deveria impedir que o Brasil 

seguisse. É uma questão de defender os interesses do país sem prejudicar o resto". A 

sequência de suas declarações esclarece o que seria exatamente esse “resto”: a candidata 

observou que  "é preciso relançar o dinamismo no comércio com os Estados Unidos e a 

UE e fundar novos padrões comerciais com o Chile". (Agência de Notícias EFE - 

http://www.efe.com, 29 de agosto de 2014). Finalmente, no que tange à totalidade do 

continente americano, a Coligação Unidos pelo Brasil propõe uma política de 

aproximação do Mercosul com a Aliança do Pacífico e uma "agenda positiva" com os 

Estados Unidos.    
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Em outra direção, a presidente Dilma Rousseff, no encontro da Cúpula do 

Mercosul, que ocorreu em Caracas nos dias 28 e 29 de julho, sinalizou para a 

importância do bloco, destacando sua significação no contexto político e econômico 

global. De acordo com a presidente:  

Não podemos negligenciar uma inserção de nossas economias 

no mundo global, porque o Mercosul não é um espaço 

econômico insignificante. Pelo contrário, tem o segundo maior 

território, a quarta maior população e a quinta maior economia 

do mundo. Possui as maiores reservas de água doce, um dos 

maiores potenciais energéticos e minerais, além de uma 

agricultura moderna de alta produtividade. Também temos uma 

indústria que se não é inteiramente completa é extremamente 

significativa. (ROUSSEFF, O Globo, 2014). 

 O nó górdio do debate sobre o Mercosul é que após os vinte e três anos da sua 

criação, o bloco encontra-se em transformação, fenômeno que  deverá  ser observado 

pelos atores políticos, empresariais e sociais dos países que o integram. Isso exigirá de 

seus integrantes muito mais do que o retorno ao livre comércio, mas sim o empenho no 

investimento político que vislumbre a consolidação de uma agenda comum entre os 

parceiros do bloco. Uma agenda cujo desafio é o de conjugar os interesses internos de 

cada país-membro com o estabelecimento de um modelo de integração que seja positivo 

economicamente, mas que também possibilite o desenvolvimento social do bloco como 

um todo, visando mitigar as assimetrias.       

 Em que pese a oposição tratar a política externa dos governos Lula e Dilma 

como “partidarizada” e “ideologizada”, o fato é que a condução da questão nos últimos 

governos brasileiros está coerente com o pragmatismo da política externa brasileira, tão 

conhecido e analisado pela história da nossa diplomacia. Pois ao tratar o Mercosul como 

um espaço político/estratégico importante, capaz de contribuir para uma maior inserção 

do país junto aos vizinhos sul-americanos e de ser um ator na promoção da estabilidade 

regional, as diplomacias de Lula e Dilma não deixaram de ser pragmáticas. A 

valorização da dimensão política não significa necessariamente “ideologização”. 

Conforme observa Maria Izabel Mallmann (2013, p. 207), os custos desta política 
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externa pautada numa agenda político/estratégica são intangíveis, pois não podem ser 

mensurados como os dados que resultam da balança comercial dos países ou através dos 

fluxos de investimentos, o que seria uma “tarefa inglória”, pois tais índices são 

resultados “meramente na dimensão econômica da integração.” 

Ainda sobre a análise do Mercoul, hoje, a autora aponta que:  

[...] tem pesado a favor da integração fatores de ordem 

estratégica e geopolítica tanto quanto a ordem econômica-

comercial. O apreço pela estabilidade e prosperidade regionais 

não são mera retórica do Brasil, um país que tem fronteira com 

dez países sul-americanos. Ao Brasil interessa poder contar não 

apenas com os mercados dos paises vizinhos, mas também com 

estabilidade política e institucional em suas fronteiras. O preço 

que o Brasil está disposto a pagar por isso parece estar sendo 

traduzido, pelo menos em parte, nos custos pagos por ele na 

construção da integração sul-americana que remonta à 

aproximação entre Brasil e Argentina e à construção do 

Mercosul.” (MALLMANN, 2013, p. 207). 

 Desta forma, no que tange ao Mercosul, não se trata apenas de propor um 

retorno a 1991,  postulando sobre a “liberalização comercial e abertura de mercado” e a 

“flexibilização de suas regras a fim de poder avançar nas negociações com terceiros 

países”, ou, de maneira retórica e vazia, observar a necessidade de implementar uma 

“outra política comercial”, para que o Brasil  “não se isole do mundo e da 

competitividade”. E também não basta enaltecer a importância econômica do bloco e 

seu lugar dentro do contexto político e econômico internacional,  enfatizando que é o 

“segundo maior território, a quarta maior população e a quinta maior economia do 

mundo”. Trata-se, na realidade, de avançar num projeto (já iniciado) de integração que 

conjugue a dimensão econômica/comercial e as dimensões sociais e políticas, 

resultando num bloco com menos assimetrias. De fato, parte destas assimetrias não se 

encontra apenas nas diferenças sociais, de desenvolvimento econômico ou de infra-

estrutura, mas também na fragilidade das próprias instituições políticas internas dos 

países-membros. Portanto, o avanço do Mercosul não estará na busca de vantagens 

econômicas/comerciais particularizadas de um país ou de outro, mas sim num projeto de 
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longo prazo que envolva diferentes segmentos sociais e políticos dos países que compõe 

o bloco.  

Assim, em que pese a campanha eleitoral ter trazido ao debate público temas 

relevantes da política externa, as propostas dos presidenciáveis, iluminadas pela agenda 

midiática, correm o risco de apresentar à sociedade brasileira uma simplificação da 

política externa, que podem obscurecer a complexidade do projeto de integração 

regional, tratando questões diplomáticas de forma meramente ideologizada. A história 

do Mercosul já dá conta de dois modelos conhecidos e que, de certa forma, já colheram 

resultados. O fato é que as propostas eleitorais apresentadas como uma alternativa de 

mudança e de solução para a estagnação do Mercosul se não constituem um mero 

retrocesso, são no mínimo um retorno ao ideário da década de 1990. As eleições de 

2014 promovem, de forma certamente involuntária, uma espécie de revival que talvez 

não encontre mais espaço num cenário claramente marcado por mudanças na 

distribuição do poder global, onde novos arranjos vem sendo consolidados ao longo, 

especialmente, da primeira década do século XXI. 
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Resumo 

O presente artigo visa refletir sobre a política externa e as eleições presidenciais de 2014 

no Brasil, a partir de uma retomada da posição dos candidatos acerca do Mercosul e do 

futuro do bloco, no contexto de uma maior visibilidade do tema na agenda midiática. 

Para tanto, serão abordados aspectos históricos da formação e desenvolvimento do 

Mercado Comum do Sul, seus avanços e desafios, além das principais avaliações 

teóricas e do campo da diplomacia sobre o complexo processo de integração regional, 

que opõem duas distintas visões historicamente consolidadas.  

Palavras-Chave 

Política Externa; Eleições; Mercosul. 
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Abstract 

The present article aims at to reflect on the Foreign Policy and the presidential elections 

of 2014 in Brazil, from one retaken of the position of the candidates concerning the 

Mercosul and the future of the block, in the context of a bigger visibility of the subject 

in the mass media agenda. For in such a way, it will be boarded historical aspects of 

Mercosul’s formation and development, its advances and challenges, beyond the main 

theoretical and diplomatic evaluations on the complex process of regional integration, 

that oppose two distinct visions historically consolidated. 
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CONTEÚDOS DE DIREITOS HUMANOS NA ALBA 

TV: IMAGENS DO SISTEMA INTERAMERICANO 

DE DIREITOS HUMANOS   
 

Human Rights contents on ALBA TV: images from the 

Inter-American Human Rights System 
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1
  

Otávio Dias de Souza Ferreira
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Introdução 

Os grupos políticos mais identificados com a esquerda foram durante muito 

tempo refratários à ideia de direitos humanos. Desde a condenação da ideia pelo jovem 

Marx (2010), em Sobre a condição judaica, até mais recentemente, durante a Guerra 

Fria, quando o tema se tornou mais um campo de batalha entre o bloco capitalista e o 

bloco soviético; sendo que este último valorizava tão somente aqueles direitos 

chamados econômicos, sociais e culturais.  

Essa relação, no entanto, foi consideravelmente revista entre o final dos anos 

1960 e a década de 1970, quando os grupos de esquerda na América Latina foram 

atingidos por uma feroz perseguição por parte de regimes políticos que fizeram amplo 

uso da tortura, das prisões arbitrárias e dos assassinatos
3
. Na mesma época, segundo 

Claude Lefort (2011), esse processo também atinge os movimentos de esquerda na 

Europa, onde o choque teria vindo da consciência dos abusos cometidos pela repressão 

do regime soviético, tornados públicos pelos dissidentes daquele país. Para Lefort, nesse 

                                                 
1
 Rossana Rocha Reis – Doutora em Ciência Política pela Universidade de São Paulo (USP) e Pós-

Doutora na Harvard University. É professora do Departamento de Ciência Política e do Instituto de 

Relações Internacionais da USP e pesquisadora do Centro de Estudos de Cultura Contemporânea 

(CEDEC). E-mail: rossanar r@usp.br .  
2
 Otávio Dias de Souza Ferreira – Mestre em Ciências Sociais pela Universidade Federal de São Paulo 

(UNIFESP). E-mail: euo tavio@gmai l .com. 
3
 Sobre esse tema, e sobre o Brasil em particular, ver Luciano de Oliveira (1995). 
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momento, há uma reavaliação do valor da ideia de direitos humanos, que passa a ser 

visto como útil na luta contra sistemas de opressão (ao invés de somente um 

instrumento para esconder a dominação). Ao menos parte dos grupos de esquerda 

passaram a valorizar cada vez mais os direitos chamados civis e políticos. 

Posteriormente, com a dissolução do Bloco Soviético (incentivada em grande parte pela 

ação política de redes de ativistas de direitos humanos que conectavam Leste e Oeste), e 

a realização da Convenção de Viena, em 1993, a preocupação com os direitos humanos 

parecia ter se tornado um objeto de consenso no plano internacional, ainda que esse 

consenso muitas vezes não se estendesse ao conteúdo ou ao significado do termo. 

Lindgren Alves (1994) revela os grandes esforços empreendidos para a concretização 

dessa Convenção, que consagrou os princípios da indivisibilidade e da interdependência 

dos direitos humanos, contando com uma imensa e inédita adesão de países de todo o 

planeta – de esquerda e de direita – formando um consenso em torno das duas 

“gerações”
4
 tradicionais. O documento ainda constituiu novas categorias de direitos 

como o direito ao desenvolvimento e à democracia.  

O fato é que, cada vez mais, diferentes atores políticos, muitas vezes com 

propostas muito diferentes, ou mesmo incompatíveis, passaram a formular exigências 

de justiça utilizando para isso a linguagem dos direitos humanos. Nas palavras do 

historiados Samuel Moyn (2010), ela se tornou “a última utopia moral”, capaz de definir 

o que é uma vida boa e de oferecer planos a respeito de como ela pode se efetivar.   

Cada vez mais pensadores identificados com uma linha política de esquerda, têm 

se preocupado com questões como as liberdades civis e políticas e o aprofundamento da 

democracia, como caminhos para a emancipação humana
5
. Ao longo dos últimos anos, 

muitos acontecimentos e transformações no cenário político mundial ajudaram a 

                                                 
4
 Há uma terminologia frequentemente empreendida na literatura sobre direitos humanos que classifica 

como primeira geração, os civis e políticos, e como segunda geração, os sociais, econômicos e culturais. 

Mas essa terminologia é imprecisa em termos analíticos, uma vez que os direitos não existem 

necessariamente em etapas cronológicas bem definidas, variando bastante conforme o local, sendo 

construídos, reivindicados e consagrados muitas vezes de maneira simultânea ou até inversamente ao 

longo da história. E essa divisão parece separar os direitos, prejudicando o argumento de 

interdependência e indivisibilidade dos direitos humanos. 
5
 Apenas para citar alguns exemplos, podemos citar Etienne Balibar, Jean-François Lyotard (Apud 

DOUZINAS, 2009, p. 53), Claude Lefort (2011) e Douzinas (2009). 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 5, nº. 25 | Ago. Set. 2014 64 

 

alimentar essa discussão. A globalização econômica e a consequente limitação da 

soberania dos Estados Nacionais, sobretudo na onda das políticas neoliberais 

implantadas conforme o Consenso de Washington, afetam cada vez mais a capacidade 

dos Estados de garantirem e promoverem os direitos humanos. Alves (2005, p. 49), 

preconiza a formação de duas novas classes ao redor do planeta: a dos “globalizados”, 

que inclui os beneficiados pelo processo, e a dos “excluídos”, composta por três quartos 

da população mundial. O 11 de setembro e a Guerra ao Terror servem para justificar 

práticas escancaradas de violações a direitos humanos e para a instauração cada vez 

mais frequente de situações de estados de exceção a profanar realidades democráticas. 

A crise mundial desencadeada a partir dos Estados Unidos em 2008 afeta 

profundamente a economia de muitos países – inclusive daqueles considerados centrais. 

A Europa tem fracassado na insistência de políticas de austeridade monetária e fiscal – 

mais identificadas com a direita política –, vendo afundar cada vez mais suas taxas de 

desemprego e colocando em grande ameaça preciosas conquistas históricas de direitos 

sociais. 

Nesse sentido, Douzinas (2009), em seu provocador livro “O fim dos direitos 

humanos” rejeita a perspectiva simplificadora do “fim da história”, o que significa, 

segundo ele uma tentativa de esquecimento de todo o passado de lutas pelos direitos, o 

cerceamento da crítica em relação ao presente e da proposição de diferentes alternativas 

éticas de futuro, uma crença que rotula a utopia “como intelectualmente falida, um 

verniz moralmente repugnante do comunismo”, e aposta em um revalorização da luta 

pelos direitos humanos (ao invés da mera celebração de tratados). 

Na mesma linha, Lindgren Alves (2005) avalia que as conferências 

internacionais da década de 1990, entre as quais se destaca a Convenção de Viena, 

devem ser utilizadas como “instrumentos humanizadores do processo de globalização”, 

mas alerta para o fato de que isso não vai ser um movimento espontâneo dos governos – 

por estarem estes submetidos a pressões diversas nas relações internacionais, ou ainda 

por estarem em situação vantajosa no processo – de modo que é absolutamente 

necessário o envolvimento de comunidades acadêmicas, ONGS e, especialmente, e 

movimentos sociais (Alves, 2005). 
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Por tudo isso, é interessante observar como organizações como a ALBA 

mobilizam (ou não) o discurso dos direitos humanos.  Nesse sentido, destacam-se entre 

os princípios fundamentais que regem o Tratado de Comércio de los Pueblos da Alianza 

Bolivariana para los Pueblos de Nuestra América (ALBA)
6
, organização internacional 

integrada por países que no momento são governados por partidos que se definem como 

esquerda:  

a solidariedade, complementaridade e cooperação, o tratamento solidário 

com as economias mais fracas, a promoção da harmonia entre o homem e 

a natureza, o respeito à vida, o favorecimento a comunidades, 

cooperativas e companhias de produção social, o investimento na 

identidade cultural e histórica dos povos, a proteção aos serviços básicos 

de direitos humanos, a justaposição do direito ao desenvolvimento e 

saúde para a propriedade intelectual e industrial, a proteção dos direitos 

do trabalho e das populações indígenas e a livre mobilidade dos povos 

como um direito humano
7
.  

 

Da mesma forma, as estatísticas publicadas na página oficial desse Tratado de 

Comércio, além de apontar para a melhoria de indicadores econômicos, destacam 

conquistas no campo da promoção de direitos humanos, como a sensível melhora nos 

índices de desenvolvimento humano e a diminuição da mortalidade infantil em todos os 

países integrantes, a alfabetização de 3.643.000 pessoas a partir da aplicação do método 

cubano e o atendimento de quase dois milhões de pacientes com problemas de saúde 

visual em cinco anos, naquilo que se chamou “Misión Milagro”. 

Mas é na Alba TV onde se pode identificar a apropriação do discurso de direitos 

humanos de forma mais dinâmica, por isso, a  proposta desta pesquisa é verificar como 

a Alba TV – uma das instituições de comunicação integrante do Conselho de 

Movimentos Sociais da ALBA – se apropriam e mobilizam os conteúdos de direitos 

humanos. Essa investigação tem sua relevância ampliada num momento atual em que o 

                                                 
6
 A ALBA é uma organização internacional de integração regional da América Latina e Caribe formada 

em 2004 que atualmente reúne como membros: Antigua e Barbuda, Bolívia, Cuba, Dominicana, Ecuador, 

Nicarágua, São Vicente e Granadinas e Venezuela. Após o golpe de Estado de 2009, Honduras retirou-se 

da ALBA. A ALBA estrutura-se em quatro Conselhos: Conselho Social, Conselho Econômico, Conselho 

Política e Conselho de Movimentos Sociais.  
7
 Alba-tcp (2012). Disponível em http://www.alba-tcp.org/en/contenido/governing-principles-tcp. Acesso 

em 02.12.2012.  
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Sistema Interamericano de Direitos Humanos parece fragilizado ante as graves 

denúncias – proferidas, sobretudo, por lideranças da ALBA (ALBA-TCP, 2013) – a 

respeito da atuação seletiva da Corte Interamericana de Direitos Humanos segundo os 

interesses da política externa estadunidense, a ponto de a União das Nações Sul-

Americanas (Unasul) ter recentemente se unido para pressionar por mudanças nessa 

Corte, com vistas a contrabalançar o poder nela exercido pelos Estados Unidos da 

América e pelo Canadá (UNASUL deseja reduzir influência dos EUA sobre CIDH, 

2012). A celeuma chegou ao ponto de, em setembro de 2012, Hugo Chávez – então 

presidente da Venezuela e fundador da ALBA – ter denunciado a Convenção 

Interamericana de Direitos Humanos, como um primeiro passo para formalizar a saída 

do país da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no ano seguinte.  

 

Direitos Humanos e a ALBA TV 

A opção de estudar a apropriação e mobilização de direitos humanos através de 

publicações da ALBA TV é interessante porque permite visualizar como numerosos 

movimentos sociais que normalmente não teriam espaço nos meios de comunicação 

convencionais, e que se autoinserem no campo da esquerda definem sua relação com os 

direitos humanos. Na página eletrônica da ALBA TV, há uma sessão de notícias 

especialmente dedicada aos derechos humanos, com uma grande quantidade de 

conteúdos sobre fatos de todo o mundo, cujos conteúdos são elaborados de forma muito 

dinâmica, abarcando interpretações políticas sobre acontecimentos cotidianos em todo o 

mundo, fugindo à lógica dos tratados, e de sua linguagem cuidadosamente elaborada, 

com suas disposições geralmente curtas, muito genéricas e abstratas, o que praticamente 

inviabiliza a apreensão dos significados atribuídos ao discurso
8
.  

A ALBA TV é um canal comunitário internacional integrante de um dos quatro 

Conselhos da estrutura da organização internacional ALBA, ao lado de diversos 

                                                 
8
 Não deixa de ser sintomático o fato de que na página oficial da ALBA –– não foi localizado um 

documento oficial da ALBA – nenhum boletim, informe de imprensa ou publicação – sobre críticas ao 

Sistema Interamericano de direitos humanos, o que não ocorre em relação à Alba TV.  
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movimentos sociais
9
. Tem como uma de suas linhas de ação “a consolidação da ALBA 

e de seus objetivos”. A ideia de sua criação surgiu no “I Congreso Internacional de 

Comunicación hacia el Socialismo”, em Caracas, no ano de 2006, como uma proposta 

de resistência ao modelo de comunicação dominante no continente, considerado como: 

(...)arte y parte de la ofensiva imperialista, un modelo de comunicación que apunta a 

encausar el pensamiento, que sustentado en la lógica del discurso único intenta eliminar 

toda capacidad crítica ante la realidad, un modelo que aplasta la identidad cultural, que 

promueve el enfrentamiento entre pueblos, un modelo que es capaz de disfrazar una 

invasión militar de operación humanitaria, que nos muestra como paradigma la 

capacidad de consumir y consumir cada vez más (Conclusiones del I Congreso 

Internacional de Comunicación hacia el Socialismo. Apud OGANDO, 2007, p. 42).  

A estrutura da ALBA TV é composta por outros diversos movimentos sociais, 

inclusive de países de fora da ALBA e até de fora do continente americano
10

. Sediada 

em Caracas, na Venezuela, a ALBA TV advoga para si a missão de criar um canal 

comunitário internacional, a partir dos movimentos sociais e das televisões comunitárias 

                                                 
9
 Entre os movimentos que compõem o Conselho de Movimentos Sociais, encontram-se, além da Alba 

TV: o Movimiento de Pobladoras y Pobladores, a Asociación Nacional de Medios Comunitarios Libres y 

Alternativos (ANMCLA), a Frente Nacional Campesino Ezequiel Zamora, a Frente Nacional de 

Campesinos y Pescadores “Simón Bolívar”, CONIVE, a Frente Bicentenario de Mujeres 200, a Red de 

Colectivos La Araña Feminista, a Red Nacional de Sistemas de Truke, a Frente Nacional Comunal 

“Simón Bolívar”, a Red Nacional de Comuneros, a Red de Organizaciones Afrovenezolanas, , o 

Movimiento de Mujeres Ana Soto, o Movimiento Gayones, o OPR Bravo Sur, a Compañía Nacional de 

Circo, o Colectivo Nuevo Nuevo Circo, o coletivo Jóvenes por el ALBA, a Alianza Sexo – Genero 

Diversa Revolucionaria, a Asociaciòn de Socorro al pueblo palestino CANAAN e outros coletivos e 

organizações. As linhas de ação desse Conselho são: a defesa da soberania dos povos; o repúdio à 

desnacionalização dos estados e às políticas neoliberais; a construção de novos modelos econômicos 

baseados na justiça e na equidade; a busca por formas de produção agrícolas que garantam a soberania 

alimentar, que respeitem a vida e a mão terra; impulso à solidariedade entre os povos; luta anti-patriarcal; 

construção de uma cultura emancipadora; busca da participação política dos povos na construção de um 

Estado novo; e a consolidação da ALBA e de seus objetivos [ALBA TV (2012). Acesso em 02.12.2012, 

em http://albatv.org/Consejo-de-Movimientos-Sociales-de.html]. 
10

 As organizações identificadas na página da Alba TV como participantes são: Barricada TV (Argentina), 

Catia TVE (Venezuela), Contrafuegos (Uruguai), Fundación Luciernaga (Nicarágua), Kaos en la red 

(Europa), Mariátegui (Peru), Prensa del Frente (Argentina), Prensa rural (Colômbia) e Zin TV (Bélgica) 

[Alba TV (2012). Disponível em http://albatv.org/-Participantes-.html. Acesso em 02.12.2012]. Além 

delas, há aquelas redes cujo acordo com a Alba TV é qualificado por “enlaces”, casos de: Agência 

Rodolfo Walsh, Red de Medios Alternativos e Wayruro comunicación Popular (Argentina), Brasil de 

Fato (Brasil), El Ciudadano, Red de Medios del Pueblo e Señal 3 la Victoria (Chile), Radio Liberada e 

Resistencia Morazán (Honduras), Cine Veraz e RebelArte (Uruguai) e La Revolución Vive e Vive Tv 

(Venezuela) [Alba TV (2012). Disponível em http://albatv.org/Enlaces.html. Acesso em 02.12.2012]. 
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do continente, articulando “las luchas populares contra el imperialismo, por la 

construcción y fortalecimiento de la identidad del sur, y para impulsar las 

transformaciones políticas, económicas y culturales hacia el socialismo” (¿QUÉ es 

ALBA TV?, 2012)
 
e para criar e fortalecer emissoras comunitárias no continente.  

O papel institucional oficial, que é o de criação e fortalecimento de redes 

comunitárias de televisão, revela-se de grande importância para a realidade democrática 

da América Latina, uma vez que permite a insurgência de fontes diferentes de 

informação, dando espaço para grupos que jamais se fariam ouvir pelas vias da televisão 

tradicional e operando numa lógica contra-hegemônica de publicação de conteúdos, 

contando com a participação de diversas redes de comunicação
11

. De todo modo, é 

importante salientar que não foram encontradas informações sobre a forma de 

financiamento da ALBA TV. Também não há nenhum anúncio de empresas privadas, 

mas apenas de movimentos sociais e de campanhas temáticas.  

Uma limitação encontrada na pesquisa que merece registro foi em relação à não 

divulgação de dados sobre a audiência da ALBA TV, bem como a inexistência de 

espaços públicos para o feedback do internauta e do telespectador. Os autores não 

obtiveram êxito nos esforços envidados para suprir essa carência
12

. 

                                                 
11

 Cumpre esclarecer, embora essa discussão não seja o objeto da pesquisa, que a lógica predominante dos 

meios de comunicação de massa na América Latina funciona mediante regimes complexos de concessões 

públicas do sinal de televisão a privilegiar algumas poucas elites tradicionais, geralmente com estreitos 

vínculos com parlamentares da direita política, num sistema quase oligopolista, quando não de uma 

espécie de cartel ideológico, o que permite a produção, omissão ou deturpação da informação segundo os 

interesses desses grupos e de seus patrocinadores, constituindo-se num sério entrave à livre formação da 

consciência política dos cidadãos e, consequentemente, à democracia, sobretudo onde inexiste qualquer 

forma de controle externo da mídia. Para a defesa da manutenção dos privilégios e dos interesses contra 

qualquer iniciativa de regulação ou desconcentração da mídia, as principais redes de comunicação 

privadas do continente – inclusive de dentro de países integrantes da ALBA – reúnem-se em torno de uma 

poderosa organização chamada Sociedade Interamericana de Imprensa – SIP (LIMA, 2012). Para agravar 

a situação, há em curso no continente, processos que Maringoni e Glass (2012) chamam de 

internacionalização e desterritorialização das empresas de comunicação.  
12

 No mês de outubro de 2013, foram enviados dois e-mails para o endereço de contato apresentado na 

página da Alba TV solicitando informações dessa natureza, mas até o envio do presente texto não houve 

resposta O endereço de e-mail referido é albadelospueblos@gmail.com.  (Disponível em 

http://www.albatv.org/Contacto.html. Acesso em 08.10.2013). 

mailto:albadelospueblos@gmail.com
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Das três redes de comunicação que aparecem em destaque na página eletrônica 

principal da ALBA, a sessão “Soberania cultural e comunicativa” é a única que dedica 

espaço exclusivo para notícias com a temática dos direitos humanos
13

.   

A ALBA TV publica uma enorme quantidade de notícias sobre “derechos 

humanos”, superando com folga todas as outras 21 temáticas. Foram 1912 notícias 

publicadas entre 15 de maio de 2009 e 01 de maio de 2013. A segunda área com maior 

número de notícias era a “comunidad”, com menos da metade da quantidade de notícias 

(gráfico 01). Além disso, outras categorias de temas envolvem claramente direitos 

humanos, como por exemplo: “campesinos”, “pueblos originários”, “criminalización”, 

“Estudiantes”, “trabajadores”, “género” e “mujeres”. Isso evidencia o quanto a ALBA 

TV privilegia essa linha editorial. E parece confirmar a tese de que a esquerda realmente 

se apropriou da ideia de direitos humanos. 

 

                                                 
13

 As outras duas são a Telesur e La Radio del Sur [Disponível em http://www.alba-tcp.org/. Acesso em 

11.06.2013]. 
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Gráfico 01. Notícias por tema na página da ALBA TV 

Fonte:  Pesquisa em 01.05.2013 na página eletrônica da ALBA TV. Gráfico elaborado pelos autores.
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A primeira parte da pesquisa traz ao leitor uma breve sondagem do conteúdo da 

página de internet da ALBA TV, sem pretensão de realização de uma análise 

quantitativa. Trata-se de uma investigação preliminar em torno de cem notícias da 

temática de direitos humanos da página eletrônica da rede de comunicação. O critério 

para a seleção dessa primeira amostra foi exclusivamente temporal, tomando por base 

toda a última centena de notícias a partir da data de início da pesquisa empírica, 

13.11.2012. Entre matérias escritas, de áudio ou de áudio e vídeo, essa amostra 

representava 6,13% do total de publicações nessa temática na página da ALBA TV. 

Em todas as notícias investigadas, raramente se nota o domínio da linguagem 

dos tratados de direitos humanos ou das categorias da academia. São basicamente 

narrativas jornalísticas de fatos que envolvem questões de direitos humanos. Isso gerou 

muitas dificuldades na análise. Várias notícias não foram evidentemente classificáveis 

em categorias propostas. Nesses casos, a opção foi a de desconsiderá-las da apuração 

para evitar interpretações arbitrárias que deturpem os dados.  

No total das cem notícias analisadas, constataram-se mais relatos de violações de 

direitos (73) do que de promoção (14) (gráfico 02). Nessa classificação, essa pesquisa 

admitiu o ponto de vista expressado na notícia e buscou o objeto principal a ensejar a 

notícia. Foram consideradas violações de direitos, notícias que tratam de denúncias ou 

de lutas de grupos sociais por direitos que consideram ter. Foram contabilizadas como 

casos de promoção de direitos as notícias sobre negociação de paz na Colômbia, ainda 

que não estivessem concluídas, porque em geral implicam no cessar fogo e garantem, 

ainda que provisoriamente, o direito à vida, segurança e integridade física.  

 

Gráfico 02. Promoção eViolação de direitos na ALBA TV

Violação de direitos

Promoção de direitos

Fonte:  Pesquisa na página eletrônica da ALBA TV. Gráfico elaborado pelos autores.
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Quanto aos países de onde as notícias se referiam, essa pesquisa fez um recorte 

conforme o ponto de vista expressado em notícias da ALBA TV e pela posição 

ideológica assumida pelos governantes no poder no ano de 2012.  

Apenas seis notícias tratavam de países integrantes da ALBA: duas contendo 

denúncias contra políticas dos Estados Unidos no continente; duas envolvendo 

violações nos próprios países, mas atribuídas a agentes privados; e duas elogiando ações 

de promoção de direitos em países membros. 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa realizada na página eletrônica da AlbaTV. Mapa elaborado pelos autores. 
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Também no que se refere aos países com status de observadores da ALBA, 

casos de Haiti e Síria
14

, apareceram sim casos de violações de direitos humanos, mas 

nenhum deles foi atribuído propriamente aos seus Governos. Deviam-se a fatores 

externos ou fortuitos. Sobre o primeiro país, houve acusações de envolvimento das 

forças de paz em crimes (3 casos) ou notícias sobre a crise humanitária após o furacão 

Sandy (2). Sobre a Síria, um vídeo trouxe entrevista com o presidente Bashar Al Assad 

sustentando sua permanência no poder em respeito à soberania popular democrática, 

que estaria ameaçada por ações terroristas que contavam com a cumplicidade de 

potências ocidentais, interessadas em o transformar no vilão internacional da vez.  

Por outro lado, os maiores alvos de denúncias de violações de direitos eram 

países com governos mais identificados – à época – com a direita política e com 

proximidade com os Estados Unidos, como Colômbia, Chile, Paraguai, México, 

Guatemala, Panamá, Honduras, Espanha, Israel, Bahrein, Turquia e Grécia, totalizando 

65 notícias, e os próprios EUA, mesmo que quem estivesse no poder fossem os 

democratas – considerados mais à esquerda no espectro ideológico-político interno –, 

com outras sete. Desse total, identificou-se 59 casos de violação de direitos, sendo a 

maioria atribuída aos Governos. No caso das notícias sobre a promoção de direitos, ao 

todo sete, merecem destaque aquelas sobre os processos de promoção da paz na 

Colômbia. Outras seis foram consideradas neutras para esse critério. 

Outros países de governos mais ligados à esquerda, mas não pertencentes à 

ALBA, como Argentina, Brasil, Peru, África do Sul e Uruguai reuniram ao todo 15 

notícias. Nove delas tratavam de violações de direitos, quatro, de casos de promoção e 

duas, neutras. Três dos casos de violações referiam-se à impunidade em relação a 

delitos antigos, ocorridos em regimes militares na Argentina e em uma penitenciária 

brasileira. 

 

 

                                                 
14

 A Síria e o Irã são dois observadores da ALBA que parecem ter seu vínculo com a organização 

justificado mais por questões ligadas ao contexto geopolítico, do que por um alinhamento ideológico de 

seus governos com o espectro político-ideológico de esquerda. 
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Tabela 01. Orientação ideológica dos governos e o sentido das notícias 

 
Total Promoção Violação Neutras 

Membros da ALBA e 

observadores 
12 2 7 2 

Governos de direita e EUA 72 7 59 6 

Governos de esquerda 15 4 9 2 

ONU 1 1 0 0 

Fonte: Pesquisa realizada na página da ALBA TV. Gráfico elaborado pelos 

autores. 

 

A leitura simples dos dados sobre promoção e violação de direitos conforme a 

orientação ideológica dos governos ou o pertencimento à ALBA (tabela 01) por si só 

não revela a forma pela qual os dados são veiculados. Mas a leitura dos conteúdos 

sugere que a responsabilização pelas violações e pela promoção de direitos varia 

conforme a orientação político-ideológica dos governos. Quando as notícias se referiam 

a violações de direitos envolvendo países com governos identificados, no período da 

pesquisa, com a direita, era mais comum a atribuição das responsabilidades aos próprios 

governos, do que quando ocorriam em países da ALBA ou identificados com a 

esquerda.  

Os países que mais apareceram nas notícias foram o Chile (19 vezes), a 

Colômbia (14) e a Argentina (8). Mas houve notícias que trataram reiteradamente de um 

mesmo caso, geralmente trazendo algum fato novo.  

Casos recorrentes no período estudado foram as acusações de violações de 

direitos de índios Mapuche no Chile (7 vezes) e de palestinos (4), as negociações de paz 

entre o Governo colombiano e as FARC (4) e os protestos acompanhados por violações 

de direitos civis e sociais no âmbito da crise europeia (3).  

Em termos mais gerais, os principais temas referiam-se a formas de repressão 

perpetrada contra ativistas e movimentos sociais – incluindo assassinatos, 
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desaparecimentos, violência contra ativistas em protestos, detenções ou até a proibição 

de protestos – e a impunidade dos autores (40 notícias) e a lutas sociais pela terra no 

continente americano (26) (gráfico 03). Esses dados pareceram significativos, pois 

correspondem justamente ao observado em recente comunicado de imprensa da Anistia 

Internacional (AMÉRICA: Defensoras y defensores de derechos humanos sufren cada 

vez más ataques, 2012). Em dezembro de 2012, essa organização lamentou o crescente 

número de casos de ataques a defensores e defensoras de direitos humanos em toda a 

América Latina. 

Quase a metade dos casos investigados relacionavam-se com disputas 

envolvendo o direito à terra. Embora muito atual, o assunto não é propriamente 

novidade no continente. Já em 2006, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos 

(2006) elaborara um grande relatório sobre a situação de defensores e defensoras de 

direitos humanos nas Américas, alertando para o grande número de violações na região 

e propondo diversas recomendações aos Estados membros. Essa coincidência de temas 

indica que a ALBA TV está realmente sintonizada com conteúdos atuais, temáticas que 

raramente são tratadas nas principais redes de imprensa da região. 

 

 

 

0 20 40 60

Repressão contra ativistas e movimentos

Lutas sociais pela terra

Gráfico 03. Assuntos genéricos mais recorrentes

Fonte:  Pesquisa na página eletrônica da ALBA TV. Gráfico elaborado pelos autores.
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Um tema repetido relacionou-se com as recentes ditaduras – de direita – na 

Argentina e no Chile (7 notícias). As notícias tratavam da impunidade de agentes da 

repressão, de homenagem aos executados políticos, a um sacerdote que combateu a 

ditadura de Pinochet ou ao movimento Abuelas de Mayo e da sua atividade de busca de 

“netos” sequestrados pelo Estado argentino. 

Recorrentes também foram as denúncias contra diversas políticas estadunidenses 

ao redor do mundo (6 notícias), que iam desde acusação genérica de crimes perpetrados 

pela CIA ao redor do mundo até o financiamento da oposição na eleição equatoriana. 

Embora a indivisibilidade e a interdependência dos direitos humanos tenha sido 

formalmente consagrada na Convenção de Viena de 1993, a pesquisa investigou como 

as categorias estabelecidas nos tratados da ONU de 1966 estão contempladas no 

conteúdo da ALBA TV. Os mais presentes foram os civis (73) – com destaque para os 

direitos à vida e à integridade física (31) –, seguidos pelos sociais (38) – com destaque 

para o direito à terra e à moradia (23), e para os culturais (19), com destaque para a 

preservação das tradições indígenas (Gráfico 04). Esclarece-se aqui que foram tomados 

por direitos culturais notícias relacionadas à luta pela terra de populações tradicionais - 

como os kurdos, os palestinos e os indígenas (15).  

 

 

 

Gráfico 04. Categorias de DH mobilizadas na ALBA TV

Direitos Civis

Direitos Sociais

Direitos políticos

Direitos econômicos

Direitos culturais

Fonte:  Pesquisa na página eletrônica da ALBA TV. Gráfico elaborado pelos autores.
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A concepção da indivisibilidade e da interdependência dos direitos pareceu 

aclamada no conteúdo investigado, uma vez que diversas notícias trouxeram 

simultaneamente direitos de mais de uma das categorias referidas e, inclusive, de 

diferentes “gerações”. Ainda que essa terminologia seja conceitualmente imprecisa e 

esteja em desuso, vale registrar que em trinta e quatro notícias pôde-se identificar a 

combinação de direitos das chamadas primeira e segunda geração. 

Vale mencionar, enfim, uma notícia de 23.10.2011 sobre o sistema internacional de 

direitos, comemorando a vitória de campesinos na ONU, com a aprovação de resolução 

(identificada como A/HRC/21/L23) que dispõe sobre direitos de trabalhadores rurais.  

 

A ALBA e o sistema interamericano de direitos humanos 

Como nas cem notícias avaliadas inicialmente não houve menção à celeuma 

recente entre líderes de países da ALBA e da UNASUL em relação ao funcionamento 

do sistema interamericano de direitos humanos, a continuação e o aprofundamento da 

pesquisa tomou rumos diferentes.  

Buscando entender a imagem elaborada pela ALBA TV em relação ao 

funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos, o segundo momento da 

pesquisa optou por realizar buscas por quatro sentenças na página da ALBA TV, 

abrangendo todo o período de funcionamento do meio de comunicação. Por “Comisión 

Interamericana de Derechos Humanos” apareceram 2 resultados; por “Corte 

Interamericana de Derechos Humanos”, outros 45; por “Sistema Interamericano de 

Derechos Humanos”, mais 7; e por “CIDH” (abreviação para Comissão Interamericana 

de Direitos Humanos), mais 106
15

. Os resultados envolveram notícias escritas ou 

vídeos, entrevistas, artigos de opinião e até a apresentação das conclusões de encontro 

de indígenas do continente. 

Apesar das duras críticas recentes proferidas por autoridades de países 

integrantes da ALBA ao funcionamento da Corte e da Comissão Interamericanas de 

Direitos Humanos, na análise do conteúdo da maioria dessas notícias, 

                                                 
15

 Em 22.12.2012 foram pesquisadas as 3 primeiras sentenças e em 01.05.2013, a última. Esta pesquisa 

mais recente resultou em 106 notícias, das quais 14 haviam aparecido na pesquisa inicial. 
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surpreendentemente, a imagem do sistema interamericano de direitos humanos pareceu 

mais positiva do que negativa.  

Houve dezenas de denúncias de violência contra jornalistas, mulheres, 

campesinos e indígenas no continente, com destaque para aquelas que envolvem 

México, Honduras, Chile e Colômbia, e vários desses casos chegaram aos organismos 

do sistema regional interamericano de direitos humanos.  

Países que apareceram com frequência destacada nessa pesquisa em acusações 

de violência e criminalização indevida de governos recentes contra opositores e 

integrantes de movimentos sociais, a demandar a atuação do Sistema Interamericano de 

Direitos Humanos foram Honduras e Colômbia – ambos países com governos 

identificados com a direita. 

Houve um número considerável de notícias contra o golpe de Estado em 

Honduras, de 2009, e a Organização dos Estados Americanos apareceu por vezes como 

um palco importante de mobilização de organizações civis contra o Governo que se 

instaurou desde então. 

Além de denúncias em vias de serem encaminhadas aos organismos 

internacionais, houve referências a decisões e medidas cautelares em defesa desses 

grupos. Em uma notícia, por exemplo, o Movimento Andino contra a criminalização 

indígena na América Latina utilizou trechos de jurisprudência da Comissão e da Corte 

em defesa de seus interesses e direitos (CRIMINALIZACIÓN del movimiento indígena 

en América Latina, 2012). 

Houve incidência relevante de casos – sobretudo referentes ao Uruguai, com 8 

notícias – envolvendo a atuação da Corte recomendando ou impondo a punição de 

Estados e a reparação de vítimas pela ação violenta perpetrada contra opositores civis 

em recentes ditaduras na América Latina.  

Denúncias de criminalização de defensores de direitos humanos e integrantes de 

movimentos sociais foram publicadas, envolvendo a Colômbia, a Espanha e o Chile. A 

maior incidência desses casos referia-se ao recorrente uso da chamada “Lei 

antiterrorista” contra manifestantes e ativistas dos povos Mapuche, o que implicaria na 
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exclusão de vários direitos fundamentais do processo penal reconhecidos em tratados 

internacionais.  

Mas a ALBA TV também expôs críticas ao Sistema Interamericano de Direitos 

Humanos, que apareceram tanto em notícias que divulgavam as declarações de chefes 

de Estado da ALBA, quanto em artigos de opinião.  

Desde pelo menos dezembro de 2011, o presidente equatoriano Rafael Correa já 

discursava na Comunidade de Estados Latinoamericanos e Caribenhos afirmando que a 

Organização dos Estados Americanos (OEA) estaria capturada por interesses 

estadunidenses e atacando o paradoxo de a Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos ter sede nos Estados Unidos enquanto aquele país não se submete ao Pacto de 

San Jose. Nessa ocasião, os chefes de Estado do Uruguai, da Bolívia e da Venezuela 

ressaltaram a necessidade de integração dos povos americanos contra o imperialismo. 

Em abril de 2012, quando Correa recusou o convite do presidente colombiano 

para participar do VI Cumbre de las Américas, com a justificativa de solidariedade ao 

“incompreensível” veto a Cuba, que teria influência da pressão de países hegemônicos, 

afirmou que o sistema interamericano de direitos humanos zelaria hoje por princípios 

muito distintos daqueles fundadores (CORREA no va a la Cumbre de las Américas, 

2012). E em junho deste ano, na abertura da Assembleia Geral da OEA, o presidente 

equatoriano seria mais enfático, prevendo o desaparecimento daquela organização no 

caso de ela não se “revolucionar”. Acusou aqueles que mais se utilizam da linguagem 

dos direitos humanos de serem aqueles que mais apoiaram as ditaduras terríveis no 

continente. Tudo em nome da liberdade. A influência atual das nações hegemônicas 

sobre a Comissão Interamericana de Direitos Humanos estaria gerando problemas sérios 

para a América Latina. Mas entendia que a situação estaria se transformando devido aos 

processos revolucionários em curso no continente. Denunciou a utilização estratégica de 

algumas organizações não governamentais (ONGS) como mecanismos de intervenção 

nos organismos internacionais de direitos humanos por parte dos países mais poderosos, 

visando prejudicar os países que resistem à sua dominação (CORREA: la OEA debe 

„revolucionarse o desaparecer‟, 2012). 
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O então presidente venezuelano Hugo Chávez anunciou, em abril de 2012, a 

retirada de seu país da CIDH, criticando o uso estratégico dessa organização por parte 

dos EUA contra países insubordinados ao seu poderio, enquanto eles mesmos 

desconhecem sua jurisdição (VENEZUELA anuncia posible retiro de la CIDH, 2012).
 

O presidente boliviano Evo Morales, em março de 2013, ameaçou se retirar 

também da CIDH, por considerar que o órgão seria financiado pelos Estados Unidos 

com a finalidade de julgar determinados países, funcionando assim como uma espécie 

de “base militar” daquele país e servindo aos seus “intereses hegemônicos” (BOLÍVIA 

evalúa su retiro de la CIDH, 2013). Em outra ocasião, em junho de 2012, Evo 

reivindicou a adequação da OEA aos dias atuais – uma espécie de refundação do 

organismo internacional –, não podendo mais se manter naqueles moldes da época de 

sua fundação durante a Guerra Fria. Assim, ao invés de servir apenas aos interesses dos 

EUA, a OEA deveria servir aos “povos americanos” (PAÍSES del ALBA acapararon 

protagonismo en Asamblea OEA en Bolivia, 2012.  EVO Morales plante a refundación 

de la OEA, 2012). 

Em artigos de opinião publicados na página da ALBA TV apareceram outras 

críticas ao sistema interamericano de direitos humanos. O prêmio Nobel da paz 

argentino Adolfo Perez Esquivel (2012) repudiou a influência militar dos EUA na 

América Latina, seja através das suas várias bases estrategicamente posicionadas e ou 

seja pela sua influência na formação de civis e militares em todo o continente. Ironizou 

o discurso do governo estadunidense sobre a defesa de direitos humanos, ao mesmo 

tempo em que seria um violador de direitos de maneira sistemática. Argumentou que:  

No es casual que se niegue a firmar el pacto de San José de 

Costa Rica dado que le permite eludir a la Comisión y a la Corte 

Interamericana de Derechos Humanos mientra al mismo tiempo 

es el país que más financia estos organismos para que evalúen al 

resto de los países americanos que si firmamos el pacto 

(ESQUIVEL, 2012). 

 

Um artigo assinado pelo “Comitê Independencia y Soberania para América 

Latina” (2011) narrou longamente a existência de uma suposta guerra declarada pela 
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ultradireita estadunidense contra a ALBA, que iria desde a satanização de seus líderes e 

de suas políticas nos meios de comunicação do continente, até a manipulação 

instrumental da OEA mediante o argumento de supostas violações da democracia e dos 

direitos humanos.  

O escritor e ensaísta venezuelano Luis Britto García (2011) lembrou que a 

sangrenta ditadura de décadas que precedeu Hugo Chávez foi pouquíssimas vezes 

processada na OEA. Assegurou que todas as denúncias atuais seriam baseadas em 

frágeis notas de meios de comunicação parciais e que os tribunais internacionais seriam 

parciais. Concluiu que “el imperialismo usa los Derechos Humanos para negar a los 

humanos sus derechos”. 

Em artigo mais recente, este venezuelano (GARCÍA, 2012) apoiou a posição de 

retirada de seu país do sistema interamericano de direitos humanos devido ao que 

considerou uma injusta perseguição imperialista contra Hugo Chávez. Destacou uma 

série de conquistas sociais de seu país e recordou que a OEA legitimara, em um passado 

recente, todas as intervenções armadas dos Estados Unidos na América Latina e no 

Caribe. Assim como os Estados Unidos e o Canadá nunca se submeteram a esses 

organismos internacionais, García recomendou à Venezuela seguir a mesma posição. 

 

Considerações finais 

Os direitos humanos adquiriram um papel central na política internacional e se 

instaurou uma grande disputa semântica em torno deles. A esquerda elabora seus 

próprios conteúdos no jogo político, utilizando-se de todas as categorias de direitos 

humanos, não apenas dos sociais, econômicos e culturais. Sobretudo no âmbito dos 

movimentos sociais, aumenta a importância dos direitos civis, na proteção da 

integridade física e na liberdade de opinião, expressão e manifestação.  

Longe de se pretender, através dessa pesquisa, generalizar um panorama geral 

das esquerdas contemporâneas, o que se mostra é apenas a apropriação por parte da 

esquerda, talvez aquela mais à esquerda atualmente no poder na América Latina e 

Caribe.  
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É relevante o fato de uma organização internacional como a ALBA ter em 

destaque na sua estrutura um Conselho para Movimentos Sociais, uma vez que essas 

coletividades têm se afirmado cada vez mais nas relações internacionais como atores 

políticos fundamentais na globalização para pressionar os Estados pela promoção e 

proteção dos direitos humanos.  

A inclusão de uma rede de televisão comunitária internacional em sua estrutura 

que se volta, entre outros objetivos, para a criação e fortalecimento de outras redes 

comunitárias representa uma iniciativa importante para a democracia no continente no 

sentido de desconcentração dos meios de comunicação de massa e de produção e 

difusão de conteúdos e pontos de vistas plurais e contra-hegemônicos. Serve como 

instrumental para o fortalecimento de redes de defensores de direitos para além de 

fronteiras nacionais.  

Na ALBA TV o exercício da retórica dos direitos humanos é estratégico para 

denunciar algumas das questões atuais mais relevantes na temática de direitos humanos 

no continente, geralmente ausentes do noticiário das grandes redes de comunicação, e 

em conformidade com o interesse dos movimentos sociais que a compõem. A reiteração 

de notícias sobre a violação de direitos civis nas recentes democracias da América 

Latina parece seguir em consonância com o diagnóstico de O´Donnell (1998) sobre a 

fraqueza do império da lei e das liberdades civis mais básicas na região. A ênfase maior 

na divulgação de casos de violação de direitos atribuídos a governos considerados de 

direita deve-se a alguma seletividade nas publicações, mas talvez também, à tendência 

desses governos de serem mais avessos ao atendimento de reivindicações daqueles 

grupos mais vulneráveis e desprovidos de direitos, precisando utilizar com maior 

frequência o recurso da força.  

Diante da valorização do discurso de direitos humanos e da atuação do sistema 

interamericano em diversos casos, o início da saída da Venezuela e as críticas dos 

líderes da ALBA ao funcionamento dos organismos internacionais não devem ser vistos 

necessariamente como a defesa da violência do Estado e o fim da proteção dos cidadãos 

desses países. Integrantes da ALBA parecem pretender antes, promover a reforma do 

sistema para reduzir a grande ingerência dos Estados Unidos. Longe de defenderem a 
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não proteção de direitos humanos no continente, preconizam outros mecanismos de 

defesa e promoção desses direitos.  

Diante dos múltiplos significados políticos assumidos pelos direitos humanos 

conforme cada apropriação do termo, se a ideia de direitos humanos for considerada 

como utopia moral, conforme Moyn apregoa, então talvez será mais adequado falar-se 

em utopias, no plural. Mas essas utopias não são meramente morais, e sim 

essencialmente políticas, frutos de uma longa – e muitas vezes sangrenta – história de 

lutas sociais e conquistas envolvendo inúmeros grupos desfavorecidos política, 

econômica ou socialmente. 
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Resumo  

Investiga-se como a ALBA, uma organização auto-identificada com a esquerda política 

nas Américas, mobiliza os significados e categorias de direitos humanos através de um 

de seus principais meios de comunicação, a ALBA TV, com foco especial nas imagens 

construídas pelo órgão em torno do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 
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Abstract 

It investigates how ALBA, an international organization self identified as the political 

left in America continent, mobilize the human right meanings and categories inside one 

of its principals communication vehicles, the Alba TV, with a special focus on the 

images built around the Inter-American Human Rights System.   
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Introdução 

A partir do Governo do Presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010), a 

cooperação agrícola se tornou relevante na relação do Brasil com o continente africano, 

onde a maioria da população economicamente ativa vive e trabalha na zona rural. Em 

2010, os projetos de cooperação técnica começaram a ser concretizados por meio da 

Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores (ABC/MRE), 

pelo lado brasileiro, e por países do continente africano com interesse em recebê-la, 

com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) como instituição 

executora da cooperação na área agrícola. 

A importância da cooperação técnica agrícola para o fortalecimento das relações 

com os países africanos impeliu a EMBRAPA a ter papel essencial para a sua 

realização, como “ator” (Lima 2012, p. 4) na transformação da realidade agrícola 

africana. A inserção da Empresa na esfera internacional é perceptível em razão do 

elevado número de projetos de cooperação técnica coordenados. Em 2013, foram 42 

projetos na África, com a finalidade de aprimorar as práticas de agricultura por meio da 
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transferência de tecnologias voltadas à pesquisa e à capacitação de recursos humanos. A 

ampliação e internacionalização das atividades, dentro da Cooperação Sul-Sul(CSS) 

brasileira, indicaria que o MRE deixa de conduzir isoladamente a Política Externa 

Brasileira (PEB) (CEPAL, 2010), o que resulta em um aumento de atores 

governamentais atuando na diplomacia brasileira. Deve-se considerar também que as 

limitações da ABC/MRE em termos de estrutura, autonomia, pessoal e capacidade 

técnica para a coordenação e execução da cooperação técnica (Cabral e Weinstock, 

2010; Leite, 2012), influem na consolidação do novo perfil da EMBRAPA. 

Principalmente porque dada a “descentralização horizontal” do Poder Executivo, tais 

limitações levam os órgãos de Estado escolhidos para serem parceiros executores dos 

projetos a terem algum grau de autonomia decisória. Pensamos, assim, como Milani e 

Pinheiro (2013, p.12): 

 

“(...) que a política externa necessita de parâmetros de 

investigação que incorporem os diversos atores presentes em seu 

processo decisório, em suas mais distintas formas de 

participação e levando-se em conta os variados modelos de 

interação política (influência, participação, cooperação, 

resistência, conflito)”. 

 

Para averiguar a hipótese se a EMBRAPA poderia ser considerada um ator nas 

Relações Internacionais, devido ao aumento do papel no continente africano através da 

PEB, a partir do Governo Lula, no eixo da Cooperação Sul-Sul, optou-se pelo estudo de 

caso do Projeto Cotton-4. Com a finalidade de comprová-la ou refutá-la, o objetivo 

geral do trabalho foi examinar o papel da EMBRAPA como um novo ator nas Relações 

Internacionais, no que concerne a relação com a África dentro da Cooperação Sul-Sul 

brasileira, analisando a primeira etapa do Projeto Cotton-4, no período de 01/03/2009 a 

07/11/2013. As técnicas de pesquisa aplicadas para o método estudo de caso foram: 

revisão bibliográfica, fontes documentais oficiais e entrevista em profundidade com a 

Gerência da África, Ásia e Oceania dentro da Coordenação Geral de Cooperação 

Técnica entre Países em Desenvolvimento (CGPD) da ABC/MRE. 
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No que se refere à teoria de Relações Internacionais, como base de explicação 

das relações cooperativas entre os países do sul, não há somente uma que possa explicá-

las ou justificá-las plenamente. Por isso, este artigo utiliza-se da combinação entre as 

elaborações de teoria social (Leite, 2012) e de análise de política externa (Lancaster, 

2007), para abranger a complexidade das trocas envolvidas na CSS. A partir do Projeto 

Cotton-4, é importante pensar a CSS como um estímulo nas relações de 

interdependência (Keohane e Nye, 1988) entre os países participantes. Isto vai ao 

encontro do que Leite descreve como a evolução de um “processo de recompensas 

mútuas entre os países em desenvolvimento” (2012, p. 30). Estas recompensas levarão a 

repetição, ao aprofundamento e ampliação das trocas, gerando uma situação de 

interdependência real, com possíveis consequências de níveis mais avançados de 

cooperação, naquilo que Keohane (1984) chama “coordenação de políticas”. Portanto, a 

PEB do governo Lula e a manutenção do Projeto Cotton-4 no governo Dilma poderia 

apresentar reflexos políticos, econômicos e sociais. Políticos e econômicos, porque o 

Brasil e os países do grupo Cotton-4 (Benin, Burkina Faso, Chade e Mali) lutam na 

OMC contra os subsídios agrícolas que distorcem o comércio internacional, e sociais, 

porque constroem parcerias para o desenvolvimento agrícola e de outros setores como a 

pecuária, visando a garantir a segurança alimentar do continente. 

 

Cooperação Sul-Sul na política externa brasileira 

 No período Lula, a CSS para a PEB foi concebida como política de aproximação 

dos países em desenvolvimento, estando inserida na chamada Diplomacia Solidária 

(IPEA, 2011; Amorim, 2010). A importância da CSS brasileira e, consequentemente, da 

atuação da ABC/MRE estaria não somente em ajudar a promover o desenvolvimento 

dos países mais pobres e vulneráveis e de favorecer a paz e a prosperidade no mundo, 

mas também traria benefícios políticos e econômicos para o Brasil. Em decorrência, 

haveria a expansão da participação do País na esfera internacional, dado os efeitos da 

cooperação no fortalecimento das posições brasileiras e na construção de coalizões com 

os países em desenvolvimento (Amorim, 2010). No caso do continente africano, além 

de fortalecer as relações no eixo Sul-Sul, a cooperação enfatizou a transferência de 
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tecnologia agrícola, com o intuito de garantir a segurança alimentar, combater a fome e 

apoiar o desenvolvimento rural (ABC 2010, 2010a).  

No governo Dilma, mantém o discurso de apoio à cooperação internacional e à 

CSS, com base na nova realidade do País que possibilitou colaborar para transformar a 

dos vizinhos e parceiros em busca “(...) de um mundo menos desigual, menos 

assimétrico e com menos insegurança alimentar.”(MRE, 2011). A cooperação técnica 

sul-sul brasileira foi definida por Antonio Patriota como a “transferência de 

conhecimentos, pela ênfase na capacitação de recursos humanos e pela concepção de 

projetos que reconheçam as especificidades de cada país.” (MRE, 2011).Para esta 

cooperação, exemplificou a atuação do Brasil por meio de três verbos: inovar, exemplo 

da EMBRAPA; incluir, exemplo da agricultura como fator de redistribuição de renda; e 

compartilhar, exemplo da cooperação da ABC/MRE e pelo papel da EMBRAPA na 

transferência de conhecimento, representando o compromisso de longo prazo da PEB 

com os países em desenvolvimento.No que concerne à cooperação com a África e o 

compromisso assumido em 2010 houve a disponibilização decursos de capacitação a 

técnicos africanos, a criação do Centro de Estudos Estratégicos e Capacitação em 

Agricultura Tropical (CECAT), e a celebração de três programas de parceria em 

cooperação técnica com a FAO e com o Programa Mundial de Alimentos (PMA) (ABC 

2010;MRE 2011). 

Em maio de 2013, na Cerimônia do Cinquentenário da União Africana (UA), a 

presidenta do Brasil fez um balanço da relação do País com a África, abordando a 

expansão das relações culturais, comerciais, de investimento. Ressaltou a importância 

da relação com o continente, sobretudo, do perdão parcial das dívidas contraídas por 

alguns países com o Brasil, nas décadas de 1970 e 1980, para o estabelecimento de um 

novo padrão de relação: “Uma relação que a gente chama de Sul-Sul, na qual você vê 

vantagens mútuas e não uma relação de superioridade ou que utiliza a relação comercial 

para outros fins.” (Rousseff, 2013). Na compilação realizada na tabela abaixo, é 

possível perceber mudanças e ajustes na definição de CSS dos institutos ou órgãos de 

Governo participantes do Projeto Cotton-4: Instituto Brasileiro do Algodão (IBA), 

MRE, ABC/MRE, EMBRAPA. 
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Tabela - Definições de Cooperação Sul-Sul (CSS) 

IBA 

(2011) 

 

Reconhecendo a Cooperação Sul-Sul como uma modalidade de cooperação para 

o desenvolvimento com grande potencial para a promoção do crescimento 

econômico, a redução das desigualdades e a melhoria dos padrões de vida nos 

países em desenvolvimento (MdE MRE-IBA, 2011). 

MRE 

(2013) 

A cooperação técnica sul-sul brasileira caracteriza-se pela transferência de 

conhecimentos, pela ênfase na capacitação de recursos humanos, pelo emprego de 

mão-de-obra local e pela concepção de projetos que reconheçam as 

peculiaridades de cada país. Realiza-se com base na solidariedade que marca o 

relacionamento do Brasil com outros países em desenvolvimento. Fundamenta-se 

no princípio constitucional da cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade. A cooperação técnica brasileira é livre de condicionalidades e 

construída a partir da manifestação de interesse de parte dos parceiros 

(“demanddriven”). O Brasil não se considera um "emergingdonor". O Brasil 

considera que a cooperação sul-sul não é uma ajuda (“aid”), mas sim uma 

parceria na qual as partes envolvidas se beneficiam, ou seja, adota o princípio da 

horizontalidade na cooperação (MRE, 2013). 

ABC/MRE 

(2013) 

A estratégia da cooperação técnica prestada pelo Brasil está centrada no 

fortalecimento institucional de nossos parceiros, condição fundamental para que a 

transferência e a absorção dos conhecimentos sejam efetivadas. Sem fins 

lucrativos e desvinculada de interesses comerciais, a cooperação técnica pretende 

compartilhar êxitos e melhores práticas nas áreas demandadas pelos países 

parceiros. Além disso, a ABC tem mantido contato cada vez mais frequente com 

entidades da sociedade civil organizada, com a intenção de ampliar o leque de 

oportunidades da cooperação horizontal brasileira.Para a ABC, a troca de 

experiências e de conhecimentos materializa o sentimento de solidariedade e 

responsabilidade entre os povos, beneficiando todas as partes envolvidas na 

cooperação. Os projetos de cooperação técnica revelam-se eficientes promotores 

do desenvolvimento social, além de representarem os esforços de muitos 

profissionais, demonstrando que com disposição e vontade política é possível 

realizar atividades de importante valor socioeconômico (ABC/MRE, 2013). 

EMBRAPA 

(2012) 

O Objetivo da Cooperação Técnica é apoiar os processos de validação e de 

transferências de tecnologias em prol da Segurança Alimentar e melhoria 

Econômica e Social dos países em desenvolvimento no âmbito da Cooperação 

Sul-Sul (Arraes, 2012). 

Embrapa 

África 

(2013) 

Parceria Sul-Sul para promover a pesquisa agropecuária e a inovação para o 

desenvolvimento, por meio do diálogo sobre políticas públicas e do 

financiamento de projetos colaborativos (SRI, 2013). 

Fonte: Compilação de definições (EMBRAPA, 2009; IPEA, 2011; MOREIRA, 

2005; sites ABC/MRE, MRE).  
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 A CSS realizada pelo Brasil tem como características: (a) a transferência de 

conhecimentos com ênfase na capacitação de recursos humanos, pelo emprego de mão 

de obra local e pela concepção de projetos que reconheçam as peculiaridades de cada 

país; (b) o Princípio da Solidariedade quanto à relação do Brasil com outros países em 

desenvolvimento; (c) o princípio constitucional da Cooperação entre os povos para o 

progresso da humanidade: Art. 4, inciso IX da Constituição Federal do Brasil de 1988; 

(d) não há imposição de condicionalidades (IPEA, 2012, p. 18); (e) é construída a partir 

da manifestação de interesse de parte dos parceiros: conceito do demand driven; (f) 

adota o princípio da horizontalidade na cooperação: não se trata de uma ajuda, mas de 

parceria em que ambas as partes se beneficiam, por isso, o Brasil não seria um emerging 

donor.  

 O modelo de CSS brasileiro difere do modelo de cooperação internacional para 

o desenvolvimento ofertado tanto dos países pertencentes a DAC/OCDE, devido às 

condicionalidades na AOD (OCDE, 2012), quanto dos “doadores emergentes”, entre os 

quais China (Hofmann, 2006; Amanor, 2013) e Índia (Rudd, 2011). Na percepção de 

White (2010),trata-se de um meio termo entre estas abordagens, pois, achinesa teria o 

perfil altamente político com engajamento direto com os governos africanos para ofertar 

as linhas de crédito e investimento; e a indiana, seria majoritariamente baseada em 

investimentos privados e atividades empresariais no continente. Na CSS brasileira não 

há transferência de recursos financeiros para os países parceiros, nem são impostas 

condicionalidades políticas ou econômicas como as do Fundo Monetário Internacional 

(FMI) ou do Banco Mundial, inovação que gera discussão quanto a sua efetividade.  

 Alguns autores (Kragelund, 2008; Schläger, 2007; Rudd, 2011) aduzem que a 

“proliferação de doadores”, os “doadores emergentes”, amplia a oferta de ajuda, mas 

não resulta necessariamente em efetividade, faltando publicidade aos dados para avaliar 

a realização e os resultados da cooperação. Outros, como Djénéba Traore , são 

favoráveis às inovações, porque gerariam mudança na percepção dos doadores 

tradicionais sobre a África e haveria a expectativa de “libertar o continente da 

dependência tecnológica e construir uma parceria baseada no respeito, dignidade 

humana e igualdade” (Rudd, 2011). Há os que argumentam que as condicionalidades 
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também podem ter resultados positivos em reformas políticas, econômicas e estruturais 

(Amanor, 2013; Loada, 2012), como a reforma gradual do setor cotonicultor de Burkina 

Faso, que o tornou mais competitivo; não acontecendo o mesmo com o Mali, onde não 

houve reforma ou em Benin, um exemplo extremo, onde houve a liberalização total do 

mercado (Loada, 2012). 

 

O papel da Embrapa na cooperação internacional no caso do Cotton-4 

O “Projeto BRA/04/043-S110 Apoio ao Desenvolvimento do Setor Algodoeiro 

dos Países do C-4” foi instituído no acordo de cooperação técnica entre Brasil e União 

Africana (UA), em 28/07/2007.O ajuste complementar,de01/07/2009, apresentou como 

propósito o estabelecimento de “parceria para a promoção da cooperação técnica Sul-

Sul entre as partes e países da África na área do desenvolvimento sustentável da cadeia 

do algodão”. Já a Carta de Acordo de Cooperação Técnica para operacionalização 

técnica e financeira,de 24/05/2010,entre EMBRAPA e ABC, regulou o projeto de 2009 

a 31/12/2012, havendo dois aditivos prorrogando-a até 2013. 

O Projeto Cotton-4 tem como objetivo aumentar a produção e qualidade do 

algodão dos países recipiendários/parceiros (ABC, 2010b; EMBRAPA, 2009; IPEA, 

2012). A experiência brasileira permitiu oferecer o conhecimento tecnológico ao 

alcance dos países africanos, por meio de técnicas, metodologias, novas variedades de 

algodão, que foram desenvolvidas para aumento da produtividade, da qualidade da fibra 

e da resistência às principais doenças. Houve também a preocupação em oferecer 

práticas ecológicas, como o plantio direto (CGPD/ABC, 2013). No Projeto, a ABC e a 

EMBRAPA tiveram papeis definidos na sua formulação. Enquanto a ABC está 

encarregada de questões formais e financeiras, à EMBRAPA cabem as questões 

técnicas agronômicas. No que tange a estrutura física dos países recipiendários, as 

instituições parceiras
3
 já tinham laboratórios, estações experimentais e escritórios 

próprios, mas foi necessário revitalizar e melhorar, algumas instalações, e adquirir 

                                                 
3
 Instituto Nacional de Pesquisas Agrícolas do Benin – INRAB/Benin, Instituto Nacional de Pesquisas 

Agrícolas e Ambientais – INERA/Burkina Faso, Instituto Chadiano de Pesquisas Agrícolas para o 

desenvolvimento – ITRAD/Chade, Instituto de Economia Rural do Mali – IER/Mali. 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 5, nº. 25 | Ago. Set. 2014 93 

 

equipamentos, para garantir o aprimoramento e favorecer os processos de transferência 

de conhecimento. 

Entre 2009 e 2013, foram 33 missões técnicas enviadas pela EMBRAPA às 

instituições locais, com duração média de duas semanas e o total de 15 técnicos da 

Empresa participando uma ou mais vezes. As dificuldades ocorridas na execução destas 

missões foram às relativas ao tipo de projeto, englobando cinco países, e às de natureza 

logística, como o envio e chegada de equipamentos (CGPD/ABC, 2013). Na entrevista 

realizada, a receptividade do projeto foi apontada como “boa” e o balanço geral como 

positivo (CGPD/ABC, 2013), o que foi corroborado pela gerência administrativa do 

projeto no Mali (FOLHA DA EMBRAPA 2013, p. 4), e pelo diretor do CRRA de 

Sotuba ao ressaltarem a ideia de parceria (FOLHA DA EMBRAPA, 2013, p. 5). Mesmo 

tendo como público alvo a comunidade técnica, pesquisadores e multiplicadores, 

percebe-se que os produtores também foram beneficiados (FOLHA DA EMBRAPA, 

2013, p. 5). 

O projeto é financiado pela ABC/MRE com orçamento de US$ 5,219,451.00 

tendo tido, a 1ª etapa,duração de quatro anos: 01/03/2009a 07/11/2013. Na execução do 

orçamento não houve transferência de valores diretamente aos governos dos países 

recipiendários. Os recursos foram alocados na conta da ABC junto ao Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), para que este operasse a execução 

financeira internacional: aquisição de bens, licitações, logística de transporte, 

contratação de pessoal no ou para o local do projeto etc., nos casos em que a lei 

brasileira não permite que a ABC o faça diretamente. A partir de 2012, o projeto passou 

a receber repasses financeiros do Instituto Brasileiro do Algodão (IBA), no valor gasto 

de USD 478.757,14.
4
 A ABC, contudo, não considera o instituto um financiador do 

projeto, já que os repasses são feitos via PNUD, por meio do Projeto BRA12/002 

firmado entre PNUD, ABC/MRE e IBA, em abril de 2012. 

                                                 
4
O Projeto-Base de Cooperação Técnica Sul-Sul – ABC/PNUD, Projeto n. 10.023, cujo período de 

execução é entre abril/2012 e abril/2017, teve liberado em abril de 2012 o valor de R$ 37.392.091,84 

(USD 19.840.863,76). Deste valor foram utilizados pelo Projeto Cotton-4 USD 478.757,14, não havendo 

obrigação de encaminhamento de prestação de contas para análise e aprovação do IBA (Relatório Anual 

IBA de 2012). 
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No que se refere à avaliação do Projeto Cotton-4, além das realizadas pelo 

Brasil, em fevereiro de 2011, houve a avaliação das organizações multilaterais, em 2010 

e 2011, apresentação de resultados na Cotton Expo 2011, e oficina para criação de 

modelo de avaliação em 2013. Em dezembro de 2010, a ABC/MRE apresentou o 

Projeto na 14ª Reunião do Mecanismo Consultivo do Algodão na OMC (9/12/2010), 

com o objetivo de dar mais transparência às ações realizadas (OMC/OCDE 2011b). No 

relatório para monitoramento da ajuda a nível global, da OCDE e da OMC (2011c), o 

Brasil foi o único país a submetê-lo como caso de CSS, na parte de Casos de Sucesso na 

África. No Relatório seguinte, o Projeto foi nomeado, novamente, como história de 

sucesso, sendo caso representativo da assistência técnica brasileira para o continente 

(2011a).No 8º Congresso Brasileiro de Algodão - Cotton Expo 2011, em SP/Brasil, 

foram apresentados resultados parciais sobre a cooperação por pesquisadores dos países 

recipiendários: sete apresentações de pesquisas e seus resultados. Nos anais do 

Congresso foram publicadas duas experiências sobre: Burkina Faso (Sanfo e Bourgou, 

2011) e Mali (Togola e Di Stefano, 2011). Como conclusão geral, todas as 

apresentações argumentaram sobre a necessidade de fazer mais testes para avaliar a 

adaptabilidade dos cultivares brasileiros enviados às condições locais, e a possibilidade 

de utilizá-los para melhorar as variedades locais. Em agosto de 2013, a ABC, 

EMBRAPA e a Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) promoveram a 

“Oficina para Definição do Modelo de Avaliação do Projeto Cotton-4”, para capacitar 

técnicos e lideranças das organizações envolvidas, e para identificar estratégias e 

instrumentos para avaliá-lo (ENAP 2013). 

 

Projeto Cotton-4 e a OMC 

No que concerne à relação entre o Brasil e o Grupo Cotton-4 há coerência entre 

a cooperação brasileira e a postura comercial na OMC, pois tanto o Grupo do Cotton-4 

quanto o Brasil atuam pela eliminação dos subsídios agrícolas ao algodão. O caso do 

Brasil contra os Estados Unidos na OMC (DS267) e a criação do Grupo Cotton-4, 

formado por Benin, Burkina Faso, Chade e Mali, ambos relacionados à eliminação dos 

subsídios a produção do algodão, ocorreram quase simultaneamente. O Brasil solicitou 
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a consulta aos EUA na OMC, em setembro de 2002, o painel é instaurado em março de 

2003, e, em abril de 2003 é proposta a Iniciativa Setorial em favor do Algodão pelos 

quatro países africanos produtores de algodão, formando o Grupo Cotton-4. Dois desses 

países, inclusive, entraram como terceiras partes ao lado do Brasil: Benin, em 

24/03/2003, e Chade, em 04/04/2003.  

Em 2008, a decisão final do contencioso seria dada pelo Órgão de Apelação da 

OMC, favoravelmente ao Brasil. O País tivera êxito em demonstrar e comprovar o nexo 

causal, entre os subsídios e a supressão dos preços internacionais, e o impacto na 

produção e exportação norte-americanas. Como os EUA resistiam a cumprir a decisão, 

o Brasil obteve autorização para praticar a “retaliação cruzada”, em 2009, com a edição 

da Medida Provisória 482, que determinava os procedimentos para retaliar os 

americanos na área comercial. Ainda em 2009, é firmada a cooperação técnica entre o 

Brasil e o Grupo Cotton-4: o Projeto de Apoio ao desenvolvimento do setor cotonicultor 

destes países. Em junho de 2010, é negociado o “Acordo-Quadro para uma Solução 

Mutuamente Acordada para o Contencioso do Algodão na OMC”, base para a criação 

do Instituto Brasileiro do Algodão (IBA) em 07/06/2010. Este recebe as compensações 

anuais de 147 milhões de dólares, repassadas pelo governo americano enquanto não 

houver as modificações decididas no contencioso: retirada dos subsídios e alteração na 

lei agrícola. A partir de 2012, o Projeto Cotton-4 passa, então, a receber repasses 

financeiros do IBA relativos aos 10% das compensações destinados a cooperação 

internacional. Este encadeamento dos fatos aponta uma relação de aproximação de 

interesses entre os países nesta questão. 

O Memorando de Entendimento (MdE) entre o IBA e a ABC/MRE estabeleceu 

a possibilidade de cooperação técnica brasileira com países em desenvolvimento, 

sobretudo, para o fortalecimento do setor cotonicultor da África Subsaariana. O IBA é 

uma associação civil sem fins lucrativos, com a finalidade receber, gerir e aplicar os 

recursos oriundos do contencioso DS 267 da OMC. Está autorizado a financiar 

atividades de assistência técnica e capacitação, relativas ao setor cotonicultor do Brasil e 

para cooperação internacional com: países da África Subsaariana, países membros ou 

associados do MERCOSUL, o Haiti, e outros países em desenvolvimento a serem 
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acordados pelas partes (seção IV, 1). Em 2012, o MdE entre o MRE e o IBA para 

Cooperação Técnica no setor do Algodão (15/12/2011) passaria a dispor sobre a 

cooperação internacional,sendo a ABC encarregada de prestar cooperação técnica e 

definida a CSS como modalidade de cooperação. Isto reforça a mudança do tipo de 

cooperação técnica ofertada pelo Brasil, resultando numa expansão da CSS dentro da 

atuação da PEB, através da utilização dos repasses financeiros da solução do 

Contencioso do Algodão para financiar a cooperação agrícola no setor.  

 

Conclusão 

A cooperação técnica realizada no Projeto Cotton-4 está inserida na modalidade 

de Cooperação Sul-Sul brasileira, a qual, por meio dos dados analisados, é possível 

caracterizar como: um modelo novo, ainda em construção, horizontal, solidário, 

participativo, adaptável, em que não há transferência de recursos. A inovação no 

modelo de CSS, iniciado no Governo Lula, busca atender as necessidades e 

especificidades demandadas na cooperação, ou seja, atendendo ao conceito de demand 

driven. Não se trata, por isso, de um modelo pronto, ou de um pacote tecnológico a ser 

repassado, mas de considerar adequações, reformulações e acréscimos para alcançar os 

objetivos estabelecidos. A princípio, o Brasil não tem condicionalidades na cooperação 

técnica ofertada, porque, segundo os dados empíricos referentes ao Projeto Cotton-4 e a 

literatura disponível, não se vislumbram as mesmas condicionalidades nos moldes do 

Banco Mundial ou do FMI. O que pode ser aferido na análise do Projeto é que há a 

ocorrência de contrapartidas a serem mobilizadas pelos países recipiendários para 

viabilizá-lo, como a disponibilização de estações experimentais, de infraestrutura física 

para a implantação das variedades a serem testadas e a realização dos cursos de 

capacitação, indicação de responsáveis pela sua coordenação, de parcerias 

institucionais, etc.  

No que tange aos recursos disponibilizados pela ABC para o Projeto Cotton-4, 

estes têm a finalidade de cobrir as despesas logísticas, que são executadas pelo PNUD 

com base na conta da ABC/MRE na instituição. O Projeto também recebe repasses 

financeiros do IBA, desde 2012, e a EMBRAPA paga algumas passagens/diárias e 
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horas técnicas dos seus funcionários nas missões. No que concerne ao papel da 

EMBRAPA, há uma ampliação de suas atividades, a partir do momento em que passa a 

executá-las fora do território brasileiro. Como instituição executora dos projetos de 

cooperação técnica coordenados pela ABC/MRE, torna-se relevante na cooperação. A 

importância está, sobretudo, porque a execução do projeto requer planejamento e 

expertise técnicos, incluindo técnicos que se disponibilizem a ficar coordenando-o, no 

país recipiendário. 

O objetivo principal do Projeto é possibilitar aos países recipiendários o 

desenvolvimento técnico-científico e institucional, nos institutos agronômicos 

nacionais, para o fortalecimento e consolidação do setor cotonicultor. Esta cooperação, 

no entanto, também tem reflexos em outras áreas da relação do continente com o Brasil, 

como a econômica, comercial, diplomática. Estes países têm posturas afins na questão 

da luta contra os subsídios agrícolas, como se observa pelo papel desempenhado na 

OMC, inclusive usufruindo do êxito do contencioso do Brasil contra os EUA (DS 267): 

10% dos repasses são destinados para projetos de cooperação internacional, como o 

Projeto Cotton-4. Em termos econômicos e nas relações comerciais, pode-se pensar no 

aumento das exportações de maquinários agrícolas para a África, no caso do algodão há 

a possibilidade de impulsionar a venda de máquinas agrícolas, como apresenta o site do 

Portal África. Neste, a EMBRAPA entra com a oferta de tecnologia agrícola e a Câmara 

Setorial de Máquinas e Implementos Agrícolas da Associação Brasileira da Indústria de 

Máquinas e Equipamento (ABIMAQ), com máquinas e implementos para regiões de 

clima tropical e semitemperado.  

Apesar da EMBRAPA ter um papel diferenciado e algum grau de autonomia na 

sua recente inserção internacional, a Empresa não possui características de um novo ator 

das Relações Internacionais, mas sim como parte integrante da PEB. Embora seja um 

ator dentro do processo de horizontalização da PEB, por atuar paralelamente ao MRE na 

execução da política externa como instituição executora da cooperação no Projeto 

Cotton-4, a Empresa não é um ator isolado nas Relações Internacionais. A PEB tem 

vários pilares de condução da relação brasileira no âmbito internacional como: o 

político, comissões mistas e coordenação política; de promoção comercial, as missões 
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comerciais; a cooperação lato senso, onde a ABC coordena a cooperação técnica. 

Atualmente, a cooperação técnica é o principal instrumento da PEB para África, 

América Latina, Caribe, pois permite fortalecer, dentro das relações sul-sul, um vínculo 

direto entre o Brasil e os países em desenvolvimento e formar novas alianças no interior 

dos organismos multilaterais.   
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Resumo 

O artigo analisa o papel da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) 

na Política Externa Brasileira (PEB), a partir do governo Lula, por meio do estudo de 

caso do Projeto Cotton-4. A primeira parte descreve a Cooperação Sul-Sul (CSS) na 

PEB; a segunda aborda a atuação da EMBRAPA no Projeto Cotton-4 e a relação do 

projeto com a Organização Mundial de Comércio (OMC). 

Palavras-chave 

Cooperação Sul-Sul; África; EMBRAPA 

  

Abstract 

The article examines the role of the Brazilian Agricultural Research Corporation 

(EMBRAPA) in the Brazilian Foreign Policy (BFP), from the Lula government, through 

the case study of the Cotton-4 Project. The first part describes the South-South 

Cooperation (SSC) in BFP; the second addresses the role of EMBRAPA in theCotton-4 

Project and the relationship of the project with the World Trade Organization (WTO). 
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Artigo recebido em 28 de julho de 2014. 

Aprovado em 04 de setembro de 2014.  



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 5, nº. 25 | Ago. Set. 2014 102 

 

RESENHA 
 

Bookreview 

 
STATE-BUILDING IN BOOM TIMES: 

COMMODITIES AND COALITIONS IN LATIN 

AMERICA AND AFRICA
1
 

 
                                                              Rogerio Makino

2
 

 
 

O que explica os diferentes graus de desenvolvimento entre os países em 

desenvolvimento? Um dos conceitos que ganhou notoriedade nos estudos comparados 

de desenvolvimento e naqueles sobre as relações entre Estado e desenvolvimento, 

nessas últimas décadas, principalmente a partir da ascensão da perspectiva 

institucionalista, é o de capacidade estatal, isto é, “a capacidade de penetrar a sociedade 

civil e implementar logisticamente decisões políticas em toda a sua jurisdição” (Saylor, 

2013, p. 2). A capacidade estatal ou o conjunto de instituições estatais efetivas passou a 

ser entendida como uma condição necessária, mas não suficiente, para um Estado fazer 

valer as suas leis e normativas, prover bens públicos e implementar políticas públicas 

efetivas, além de ser considerado um pré-requisito para a transformação econômica. 

No que se refere aos países em desenvolvimento, especialmente àqueles com as 

economias voltadas à exportação, um dos “mitos” mais disseminados e persistentes é o 

da “maldição dos recursos naturais” ou “doença holandesa”, a saber, a suposta tendência 

dos países abastados em recursos naturais em sofrer impactos negativos em outros 

setores da economia e na esfera política. Nessa perspectiva, existiria uma propensão 

                                                 
1 SAYLOR, Ryan. State Building in Boom Times: Commodities and Coalitions in Latin America and 

Africa. Oxford: Oxford University Press, 2014. ISBN: 978-0199364954 
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para que esses Estados desenvolvessem instituições extrativas diante da “riqueza fácil” 

e ficassem mais vulneráveis aos interesses particularistas, à corrupção e ao rent-seeking 

de modo a causar um efeito negativo sobre a sua capacidade estatal. 

Ryan Saylor
3
 lança dúvidas acerca da leitura acima e defende em seu livro que 

nem a vastidão de recursos naturais nem a dependência da exportação de commodities 

específicas são capazes de explicar a baixa capacidade estatal e o consequente 

subdesenvolvimento. A tese do autor é que o efeito positivo ou negativo sobre a 

capacidade estatal depende da composição da coalizão política que governa o país. 

Quando os agentes econômicos envolvidos nas atividades relacionadas a essas riquezas 

naturais ou a produção de commodities (mineradores, produtores, exportadores, etc) 

fazem parte da coalizão ou da elite governante, a tendência é de um efeito positivo na 

capacidade estatal. Isso ocorre principalmente em função da vigilância em torno do 

direcionamento dos recursos arrecadados pelo Estado, da reversão deles sob a forma de 

provisão de bens públicos e da luta redistributiva intrínseca ao próprio jogo político. Na 

contramão, quando a coalizão governante marginaliza politicamente os agentes 

econômicos dinâmicos, a tendência em âmbito de Estado, é a oposta, isto é, pilhagem e 

clientelismo (Saylor, 2013, p. 7). 

Saylor testa a sua hipótese analisando seis casos de países latino-americanos e 

africanos em momentos de expansão das exportações (boom times): cobre e trigo 

chileno (1848-1883); lã argentina (1852-1886); açúcar mauriciano (1825-1896); café 

colombiano (1880-1905); cacau ganense (1945-1966); e produtos agrícolas nigerianos 

(1945-1966). No que se refere à construção de capacidade estatal, os três primeiros, que 

incluíram na coalizão governante os agentes econômicos dinâmicos, seriam casos de 

sucesso e os três últimos, que os marginalizaram, de fracasso. 

No passado, trabalhos como os de Sachs & Warner (1997), que investigaram 

alguns países africanos, encontraram evidências que corroboraram com a existência, em 

                                                 
3
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alguma medida, da “maldição dos recursos naturais”.
4
 A pesquisa de Saylor traz mais 

uma variável – a das coalizões e a da inclusão política – para matizar tal teoria e para 

ajudar a compreender a complexa questão da construção da capacidade estatal e, com 

efeito, os processos de desenvolvimento e as diferenças nesse quesito entre os países. A 

ideia central do livro está em consonância com outras obras recentes como Acemoglu & 

Robinson (2012), que sem analisar especificamente a questão da capacidade estatal, 

defendem que a chave do sucesso dos países desenvolvidos é a combinação de 

instituições inclusivas (possibilidade de participação da maioria e, idealmente, de todos) 

nas esferas econômica e política. Nesse sentido, a contribuição do livro para o debate 

institucionalista do desenvolvimento é fazer uma ponte entre a questão da participação 

ampliada (instituições inclusivas) e a capacidade estatal cujo potencial cada vez mais 

tem sido entendido como um pré-requisito para um bom desempenho econômico. 
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